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ñCidadezinha Qualquer 

 

Casas entre bananeiras 

mulheres entre laranjeiras 

pomar amor cantar 

 

Um homem vai devagar. 

Um cachorro vai devagar. 

Um burro vai devagar. 

 

Devagar... as janelas olham. 

 

Eta vida besta, meu Deus.ò 

 
Carlos Drummond de Andrade. Uma Província: Esta. In: ANDRADE. 1980. p. 34. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

ñDas utopias 

 

Se as coisas são inatingíveis... ora! 

Não é motivo para não querê-las... 

Que tristes os caminhos, se não fora 

A presença distante das estrelas!ò. 

 
Mário Quintana. Espelho Mágico. In: QUITANA. 2006. p. 36. 

 

 

 
Imagem: Medalhão central do forro da nave da capela do santuário Bom Jesus de Matozinhos em Congonhas. João Nepomuceno 

Correia Castro. Foto: OLIVEIRA. 2006. p. 51. 
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Palavras chaves: Arte colonial brasileira, Minas Gerais, pintura sacra. 

 

Resumo: Minas Gerais possui um imenso acervo de obras de arte sacras oriundas do 

período colonial. O Estado ostenta um dos maiores conjuntos arquitetônicos brasileiros 

do período, além de inúmeras imagens, talhas, pinturas, objetos em prata e ouro, tudo 

espalhado pelas pequenas e centenárias cidades mineras. Apesar da importância 

cultural, religiosa e histórica de todo esse patrimônio, possuímos um número reduzido 

de pesquisas sobre esse objetos artísticos e seus produtores. São poucos os nomes de 

artistas (artífices) conhecidos, apesar do abundante número de obras sacras produzidas e 

de fontes de pesquisa disponíveis. Propomos estudar a produção de pinturas sacras no 

período colonial mineiro, e principalmente, sobre a trajetória de um indivíduo ainda não 

estudado. Nesse caso, escolhemos como objeto central de nossa pesquisa a trajetória de 

um importante pintor, João Nepomuceno Correia Castro, nascido na atual cidade de 

Mariana, Minas Gerais, em 1745 e falecendo no mesmo local em 1794. Esse pintor, 

pouco estudado pela historiografia brasileira, é autor do forro da nave e dos 34 painéis 

no interior do santuário do Senhor Bom Jesus de Matosinhos em Congonhas. Esse 

templo, é o mesmo que possuí os Passos e os Profetas executados pelo escultor Antônio 

Francisco Lisboa, o Aleijadinho, todo o conjunto foi tombado como Patrimônio 

Mundial pela UNESCO em 1985. 

 

 

Abstract 

 

 

Word keys: 
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Introdução 

Este trabalho visa contribuir para o preenchimento de uma lacuna importante na 

historiografia da arte colonial brasileira, ao proporcionar maiores informações referentes 

aos pintores em atuação no território minerador, atual Estado de Minas Gerais. Existem 

poucas obras publicadas sobre o tema, e geralmente, estão concentradas no nome do 

pintor Manuel da Costa Ataíde
2
 ou sobre análises formais das obras de pintura

3
. Então, 

propusemos analisar enquanto nosso objeto de pesquisa central, o pintor João 

Nepomuceno Correia Castro, um dos importantes pintores atuantes na segunda metade 

do século XVIII. Assim como ele, uma série de importantes artistas e artífices são 

praticamente desconhecidos pela maioria dos brasileiros e mesmo, arrisco afirmar, pelos 

historiadores da arte brasileira. Ou, na melhor das hipóteses, uma série de informações 

são repassadas durante décadas, sem se avançar em quem eram esses homens, 

produtores das peças que admiramos hoje em dia. Dessa forma, acreditamos contribuir 

com a historiografia pelo ineditismo do tema. 

Nessa busca por informações novas, focamos o nosso trabalho na documentação 

primária, lendo e transcrevendo uma série de documentos. Trabalho dispendioso, mas 

que proporciona colher frutos mais vigorosos. Priorizamos a revisão e a procura de 

novos documentos ligados ao pintor João Nepomuceno Correia Castro e sua família, se 

tratando principalmente de transcrições de manuscritos do século XVIII. 

A demarcação cronológica de nossa pesquisa está inserida entre as primeiras 

pinturas documentadas na região mineradora, por volta de 1730 nas matrizes mineiras e 

na Sé de Mariana, até as primeiras décadas do século XIX, com a morte dos últimos 

grandes nomes da arte colonial mineira, já não mais no período colonial, por volta de 

1840 (Francisco Xavier Carneiro faleceu em 1838 por exemplo). A nossa demarcação 

espacial corresponde ao atual Estado de Minas Gerais, mais precisamente à região que 

primeiro foi colonizada no Estado, compreendendo a ñregi«o mineradoraò. Essa seria 

basicamente limitada ao norte por Diamantina, ao sul por São João Del Rei, a oeste por 

por Pitangui e a leste por Ponte Nova. 

 Acrescentamos que durante essa dissertação usamos os conceitos de oficiais 

mecânicos e artífices como iguais, em preferência ao conceito de artista, que remete à 

noção moderna do termo e, portanto, distinta. Esta acepção denota valores modernos, 

como a expressão da individualidade e a reivindicação da autoria, visíveis no 

                                                 
2. MENEZES. s.d.. FROTA. 1982. CAMPOS. 2007. Dentre outros. 
3. DEL NEGRO.  1978.  
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procedimento moderno de assinar as obras de pintura, o que não ocorre em nosso objeto 

de estudo. Dessa forma, preferimos os dois conceitos de oficiais mecânicos (ou oficiais 

de pintura) e artífices.  

Ressaltamos que a nossa maior dificuldade durante a pesquisa, foi a obtenção de 

imagens, principalmente referentes ao interior do santuário Bom Jesus de Matozinhos 

em Congonhas. A administração do santuário é ñlendáriaò pela sua perspicácia em 

evitar fotos do seu interior. Poucas são as imagens publicadas, e nunca se consegue 

fotos de todos os 34 painéis, executados por João Nepomuceno Correia Castro. A 

maioria das fotos que possuímos, foram publicadas na década de 60
4
 em preto e branco, 

e nem mesmo o IEPHA-MG possui fotos para a catalogação desse patrimônio. Assim, 

nos restou juntar as fotos que possuímos em uma esp®cie de ñ§lbum de figurinhasò das 

obras do pintor João Nepomuceno, que anexamos ao final desse trabalho. Em vista de 

nossas dificuldades, peço desculpas ao nosso leitor.  

Gostaria ainda de esclarecer o enunciado dos títulos dos capítulos que, à 

princípio, pode parecer pouco convencional. Todos os capítulos possuem três títulos: o 

primeiro é mais literário, anuncia o assunto abordado pelo capítulo de maneira geral. Já 

o segundo título faz alusão à experiência vivida pelo pintor João Nepomuceno Correia 

Castro. Por fim, o terceiro título visa relacionar os dados biográficos do pintor com o 

contexto artístico e histórico dos demais pintores que trabalharam em Minas durante os 

séculos XVIII e XIX. 

                                                 
4. FALCÃO. 1962. 
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Cap. 1 ï Gênese: A genealogia de João Nepomuceno Correia Castro & As origens 

sociais dos pintores em atuação em Minas Gerais nos séculos XVIII e XIX. 

 

João Nepomuceno Correia Castro foi batizado na Catedral Nossa Senhora da 

Assunção, Sé de Mariana, no dia 16 de maio de 1752
5
, filho de Domingos Correia 

Rabelo e Páscoa da Ressurreição Castro. Recebeu o nome de um santo católico, São 

João Nepomuceno, homem assassinado por guardar um segredo do Rei da Bohemia
6
. 

Não por coincidência, 16 de maio é o dia em que a Igreja Católica comemora a festa de 

São João Nepomuceno
7
, e por ser batizado nessa data o pintor mineiro foi seu 

homônimo, costume comum em uma sociedade muito religiosa, sua mãe inclusive 

chamava-se Páscoa da Ressurreição Castro, possivelmente por ter sido batizada em um 

domingo de Páscoa. 

Alguns anos após a cerimônia de batismo de João Nepomuceno Correia Castro, 

o seu pai, Domingos Correia Rabelo havia falecido
8
. Páscoa da Ressurreição Castro, 

mãe de João Nepomuceno, ficou responsável pela criação dos filhos e pelo comando da 

família, algo relativamente comum nas Minas Setecentistas, casas administradas por 

mulheres
9
. Em agosto de 1751

10
, meses antes do batismo de João Nepomuceno, o seu 

pai, Domingos Correia Rabelo faz o seu inventário de bens, provavelmente doente ou 

prevendo que a ñmorte estava pertoò. 

Conseguimos identificar na documentação, até o momento, mais quatro irmãos 

de João Nepomuceno, filhos legítimos de Domingos Correia Rabelo e Páscoa da 

Ressurreição Castro. Francisco Correia Castro nasceu em 25 de outubro de 1736
11

, 

quatro anos após o casamento de seus pais
12

, sendo 16 anos mais velho que o pintor 

João Nepomuceno. Em 1759
13

, Francisco ordena-se padre, quando o pintor possuía 

apenas 7 anos de idade. Foi o segundo escolhido para conduzir as últimas vontades de 

                                                 
5. AEAM . Registro de batismo de João Nepomuceno Correia Castro, 16 de maio de 1752. In: Livro de batismo da Catedral Basílica 

de Nossa Senhora da Assunção, Sé de Mariana. f. 13 v-14. Prateleira O, códice 10. 
6. São João Nepomuceno foi martirizado por não contar os segredos da rainha para o rei da Bohemia, Wenceslao IV. Para mais 

informações consultar o verbete Juan Nepomuceno. In: ENCICLOPEDIA UNIVERSAL ILUSTRADA EUROPEO-

AMERICANA. 1926. v 28. p. 2975-6. 
7. Idem. 
8. Consta que, em 28 de abril de 1755, Domingos Correia Rabelo já havia falecido. AEAM . De genere et moribus do padre 

Francisco Corrêa Rabelo, 1759. In: Degenere et moribus. f. 77. armário 3, pasta 527. O Inventário dos bens de Domingos Correia 

Rabelo é feito em 1751. In: ACSM. Inventário de Domingos Correia Rabelo, 1751. In: Inventários. Caixa 28, auto 705, 1º 

ofício. 10 f. 
9 A historiadora Laura de Mello e Souza nos fala de 45% de lares encabeçados por mulheres para o século XVIII em Minas Gerais. 

SOUZA. 1982. p. 144. Sobre a participação das mulheres na economia e na sociedade mineiro no século XVIII e XIX ver: DEL 

PRIORE. 1994. 
10. ACSM. Inventário de Domingos Correia Rabelo, 1751. In: Inventários. Caixa 28, auto 705, 1º ofício. 10 f. 
11. AEAM . Registro de batismo de Francisco Correia, 25 de outubro de 1736. In: Livro de batismo da Vila do Carmo. f. 63 v. 

Prateleira O, códice 5. 
12. AEAM . Processo matrimonial de Domingos Correia de Castro e Páschoa da Ressurreição Castro, 1732. In: Processo 

matrimonial . Registro 1778. Armário 02. Pasta 178.  
13. AEAM . De genere et moribus do padre Francisco Corrêa Rabelo, 1759. In: De genere et moribus. f. 77. armário 3, pasta 527. 
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João Nepomuceno, como responsável pela execução do seu testamento 

(testamenteiro)
14

, é ele também que procura as autoridades para abrir o testamento do 

irmão
15

 um dia depois de seu falecimento. Francisco ainda é o responsável por pagar as 

contas das missas
16

 encomendadas por João Nepomuceno Correia Castro. Por tanto, 

acredito que Francisco tenha sido muito próximo ao pintor João Nepomuceno durante 

toda a sua vida, principalmente com a morte do seu pai, Domingos quando João ainda 

deveria ser apenas um bebê. 

Catariana Clara de Jesus é a única filha identificada do casal Correia 

Rabelo/Castro, é a primeira testamenteira
17

 de seu irmão João Nepomuceno, e está 

presente em todo o processo de resolução do documento. Sendo inclusive uma das 

beneficiadas pelo testamento do pintor mineiro
18

. Além dos dois irmãos citados, 

encontramos ainda José Correia Rabelo, seu testamento é datado de 1817
19

, sendo a 

testamenteira a sua irmã, Catarina Clara de Jesus. E o último irmão identificado na 

documentação é Laureano Correia Rabelo, ele segue os passos do irmão mais velho 

Francisco, consagrando-se padre em 1765
20

, também no seminário Menor de Nossa 

Senhora da Boa Morte, na cidade de Mariana. Os dois irmãos padres já estudavam no 

dito seminário no ano de 1755, Laureano é lembrado ainda como participante do coro 

da Sé de Mariana desde a sua criação
21

. 

Pelo inventário do pai de João Nepomuceno, feito poucos meses antes do 

nascimento do pintor, temos um panorama geral da condição material da família Correia 

Rabelo/Castro no período inicial da vida do pintor. O inventário de Domingos Correia 

Rabelo foi muito danificado pelo tempo, dificultando a leitura e a compreensão dos 

quase 60 itens de diversas utilidades e valores, sendo que muitos destes estão totalmente 

ilegíveis. A análise geral do processo nos mostra que a família de João Nepomuceno 

possuía uma boa quantidade e qualidade de bens. Com certeza não seriam os mais ricos 

e opulentos da recém-criada cidade de Mariana, elevada a esse status em 1748 com a 

criação do Bispado na localidade, mas seguramente transitavam entre a elite local, como 

veremos a seguir. 

                                                 
14. AEAM . Contas de testamento de João Nepomuceno Correia Castro, 1794 - 1806. In: Testamento de João Nepomuceno 

Correia Castro. f. 3 v. Testamentos, pasta 619. 
15 Idem. f. 5 v. 
16. Idem. f. 8. 
17. Idem. f. 1. 
18. Idem. f. 4. 
19. AEAM . Inventário de José Correia Rabelo, 1817. In: Inventários. Caixa 58, auto 1285, 1º ofício. 9 f. 
20. AEAM . genere et moribus do padre Laureano Corrêa Rabelo, 1765. In: De genere et moribus. f. 1 e 2. armário 8, pasta 1347. 
21. AEAM . De genere et moribus do padre Francisco Corrêa Rabelo, 1759. In: De genere et moribus. f. 2, 3 e 77. armário 3, pasta 

527. 
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Logo no começo do inventário, encontramos vestígios de letrados na família, há 

ñcoatro canetasò
22

 e ñpapeleiraò
23

 entre os bens levantados, ressaltamos também que o 

processo possui assinaturas do inventariado Domingos Correia Rabelo e de sua mulher, 

Páscoa da Ressurreição Castro, o que sugere domínio mínimo das letras pelo casal. Fato 

por si só já notável em uma sociedade como a mineira do século XVIII, marcada por 

uma parcela majoritária de analfabetos. Encontramos inventariados no processo vários 

móveis e aparatos ligados à moradia da família, como: caixas, baús, espelhos, tapetes, 

escrivaninhas, bancos, cadeiras, colchões, um fogareiro de cobre; além de objetos de 

utilidade doméstica, como um candieiro
24

, talheres de prata e cobre, frascos para vinho, 

jarras de vidro, bacias, pratos de estanho. Esses pertences denunciam que a família 

possuía uma casa devidamente paramentada e mínimamente confortável, mobiliada e 

estabilizada; uma família materialmente estabelecida na sede do bispado da região das 

minas, na primeira cidade da capitania. 

Notamos também a presença de várias peças de vestuário da família Correia 

Rabelo/Castro naquele momento. Há vestidos, sobretudos, camisas, celouras, meias, 

botas, borzeguins
25

, grande quantidade de tecidos. Destacamos ainda entre os bens da 

família uma espada e uma clavina
26

, possivelmente para defesa nas violentas minas 

setecentistas ou porque em algum momento da sua vida, Domingos Correia Rabello 

poderia ter assumido funções militares. 

Os bens mais valiosos do inventário de Domingos Correia Rabelo eram dois 

escravos, um no valor de 130 mil réis (130R000) e outro em 180 mil réis (180R000)
27

, 

além de um casa na praça da Sé de Mariana, no considerável valor de 800 mil réis. Dois 

escravos era uma quantidade relativamente comum em uma sociedade caracterizada por 

pequenos plantéis, como a sociedade mineira ao contrário das grandes plantations do 

litoral
28

. Quanto à casa que pertencia à família Correia Rabelo/Castro, esta sem dúvida 

ficava em local privilegiado dentro da recém-criada cidade, defronte à Catedral Sé em 

Mariana, o mesmo templo em que o pintor João Nepomuceno Correia Castro havia sido 

batizado, e provavelmente, todos os seus irmãos. 

                                                 
22. Idem. p. 4. 
23. Idem. p. 4 v. 
24. ñVaso de metal para ·leo, com bicos por onde foi torcida, que se acendeò. In: BLUTEAU. v. 1 p. 225. 
25. Borzeguim é uma espécie de bota fechada na frente por cadaros: ñBota justa atacada, que chega ¨ metade da pernaò. In: 

BLUTEAU. 1712. v. 1, p. 192. 
26. ñArma de fogo  mais curta que a espingardaò. BLUTEAU. 1712. v.1. p. 178. 
27. Idem. p. 5 v. 
28 SOUZA, 1982, p. 27 
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Devemos ressaltar que o próprio casamento oficializado pela Igreja Católica era 

raro na Colônia, mesmo uma distinção social. Poucos eram os casais que oficializavam 

os matrimônios, e quando o faziam, geralmente eram entre conjugues brancos. Esse era 

o caso dos pais de João Nepomuceno Correia Castro, Domingos Correia Rabelo e 

Páschoa da Ressurreição Castro. Para os anos de 1727 a 1826, o historiador Luciano 

Figueiredo cita apenas 1.591 casamentos para todo o território de Minas Gerais
29

. 

Segundo o mesmo autor sobre os casamentos oficiais em Minas Gerais: ñSua express«o 

(...) seria extremamente restrita na sociedade mineira, a confirmar a imagem do 

casamento como indício de status e prest²gio social.ò
30

 Ressaltando ainda que ño 

concubinato constituiu-se na relação familiar típica dos setores intermediários e grupos 

popularesò
31

. Em grande medida, os preços envolvidos no processo de banhos (processo 

de casamento) eram altos, não sendo, portanto, acessivel a todos. Somava-se ainda o 

número menor de mulheres que residiam na região das Minas, principalmente mulheres 

brancas. 

 

As quase insuperáveis dificuldades de ordem financeira para o casamento, fossem 

custos da cerimônia ou de dotes, adicionadas à mobilidade espacial dos homens, 

resultante das dispersivas atividades econômicas da colônia, deixavam nestes 

arranjos (concubinatos) uma possibilidade de vida sexual e familiar para ambos os 

sexos raramente desperdiçada.ò32 

 

O pai de João Nepomuceno, Domingos Correia Rabelo nasceu em Portugal, 

natural da freguesia de Vilarinho de São Rumão, termo de Vila Real, Arcebispado de 

Braga
33

. Domingos era mais um minhoto (norte de Portugal) que emigrou para o Brasil, 

assim como tantos outros da sua geração
34

. Interessante notar o grande número de 

artífices vindos dessa região específica de Portugal, vários os nomes de destaque das 

artes coloniais, como o entalhador Francisco Vieira Servas
35

 ou o pintor e guarda mor 

José Soares de Araújo
36

. Essa emigração da população nascida no norte de Portugal para 

Minas era tão grande que o historiador Kenneth Maxwell afirma que ñentre a minoria 

branca de Minas Gerais predominavam os valores e costumes das províncias do norte 

                                                 
29. FIGUEREDO. 1997. p. 82. 
30. FIGUEIREDO. 1997. p. 81. 
31. FIGUEIREDO. 1997. p. 37. 
32. DEL PRIORE. 1994. p. 31. 
33. AEAM . De genere et moribus do padre Francisco Corrêa Rabelo, 1759. In: Degenere et moribus. f. 77. armário 3, pasta 527. 
34. OLIVEIRA, Eduardo. 2012. 
35. RAMOS (org.). GUTIERREZ (coord.). 2002.  
36. MARTINS. 1974. v. 1. p. 52. 
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português, especialmente do Minho, Trás-os-Montes, Porto, Douro e as Beirasò
37

. Logo, 

o pai de João Nepomuceno vem para a região das Minas no começo do século XVIII 

junto a muitos de seus conterrâneos, participando de um movimento migratório comum 

a aquele contexto. 

Os pais de Domingos Correia Rabelo, avós paternos de João Nepomuceno 

Correia Castro, eram Francisco Gonçalves e Úrsula Correia, ambos também nasceram 

na freguesia de Vilarinho de São Rumão, termo de Vila Real, Arcebispado de Braga
 38

. 

Ou seja, toda a família paterna é descendente do norte de Portugal. Com as notícias da 

descoberta do ouro na colônia, Domingos Correia Rabelo, solteiro, saído de uma 

pequena povoação no interior português, vai tentar a sorte na colônia, destino que de tão 

comum, chega a ser diversas vezes regulamentado e proibido durante o século XVIII
39

 

pela administração portuguesa, principalmente pelo grande fluxo de homens que 

despovoavam o norte de Portugal durante a febre do ouro. 

Páscoa da Ressurreição Castro, mãe do pintor João Nepomuceno, era filha do 

sargento mor Bernardo Espínola Castro. O pai de Páscoa nasceu em uma pequena vila 

no Bispado de Angra nas ilhas dos Açores
40

, possessão portuguesa. A mãe de Páscoa, 

Maria de Godois, é natural do Bispado de São Paulo
41

. O avô materno de João 

Nepomuceno, Bernardo Espínola de Castro além de ser português, possuía a patente de 

sargento mor, importante cargo para a organização e defesa das vilas
42

. Os pais de 

Páscoa da Ressurreição foram atraídos pela promessa de riqueza da região das minas e 

se estabeleceram em uma pequena povoação chamada São Sebastião no termo da vila 

de Mariana, onde Páscoa da Ressurreição nasceu
43

. O casamento entre Domingos e 

Páscoa se dá em 1732
44

, quando Domingos morava na mesma localidade onde Páscoa 

nasceu, São Sebastião
45

. O pai de Páscoa da Ressurreição Castro, Bernardo Espínola de 

Castro, fez o seu inventário em 1734
46

, no mesmo ano o marido de Páscoa, Domingos 

Correia Rabelo fez uma justificação da capacidade de administrar os bens de Páscoa
47

. 

Provavelmente o pai de Páscoa havia falecido ou estava muito doente nesse ano, e o 

                                                 
37. MAXWELL. 1978. p. 114. 
38. AEAM . De genere et moribus do padre Francisco Corrêa Rabelo, 1759. In: Degenere et moribus. f. 77. armário 3, pasta 527. 
39. O governo português chega a tentar proibir a emigração de homens para a colônia durante o século XVIII. Consultar IGLÉSIAS, 

Francisco. 1985. p. 7. 
40. AEAM . De genere et moribus do padre Francisco Corrêa Rabelo, 1759. In: Degenere et moribus. f. 77. armário 3, pasta 527. 
41. Idem. 
42. SALGADO. 1985. p. 312-13. 
43. AEAM . De genere et moribus do padre Francisco Corrêa Rabelo, 1759. In: Degenere et moribus. f. 77. armário 3, pasta 527. 
44. AEAM . Processo matrimonial de Domingos Correia Rabelo e Páscoa da Ressurreição Castro, 1732. In: Processo matrimonial. 

Registro 1778. Armário 02. Pasta 178, 1732. fls. 1 e 2. 
45. Atual distrito de Ribeirão do Carmo, pertencente à cidade de Mariana. 
46. ACSM. Inventário de Bernardo Espínola Castro. In: Inventários. Códice 123. auto 2.469. 2º ofício, 1734. 21 fls. 
47. ACSM. Justificação da capacidade para administrar de Domingos Correia Rabelo, 1734. In: Justificação. Códice 317, auto 6811, 

1º ofício. 8 f. 
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Domingos Correia, pai do pintor João Nepomuceno, toma as medidas cabíveis para 

administrar os bens do sogro. O inventário de Bernardo Espinola Castro está em 

péssimas condições de leitura, mas pelo tamanho do processo, fica evidente que o 

mesmo possuía consideravel número de bens, são cerca de 20 laudas de processo, 

contendo os bens do mesmo, mas que infelizmente não foi possível obter muitas 

informações. 

Imaginando as prováveis características físicas, econômicas e sociais de João 

Nepomuceno Correia Castro e de sua família: ele deveria ser um indivíduo de pele clara 

(branco), era um dos filhos mais novos de uma família portuguesa, mas nascido na 

região das minas; seus pais possuíam certos pertences requintados que os colocavam 

entre os ñhomens bonsò do local, sem, no entanto possuir grande fortuna. Morava em 

um local privilegiado, a casa em que viviam na época do nascimento do pintor era 

situada em frente à Sé de Mariana, casa aparentemente bem mobiliada. A família 

parecia se distinguir pelo grande número de peças de vestuário, sendo essas essenciais 

para sociabilidade e a distinção hierárquica nos núcleos urbanos mineiros, 

principalmente nessa sociedade em que a maioria dos habitantes se vestia com 

farrapos
48

. Todas essas pistas nos levar a crer que a família Correia Castro/Rabelo 

possuía certo conforto e comodidade dentro da incipiente sociedade mineradora, que 

começava a se solidificar na metade do século XVIII, com a criação do Bispado de 

Mariana e a criação da cidade de mesmo nome. Laura de Mello e Souza descreve a 

sociedade mineira durante o final da primeira metade do século XVIII, época do 

inventário de Domingos Correia Rabelo e do nascimento de João Nepomuceno Correia 

Castro, como: 

 

Uma sociedade que já se assentara razoavelmente e que passava a contar com sua 

própria sede eclesiástica. Mas se o caráter de acampamento aurífero não mais 

persistia, se suas casas começavam a se requintar e suas cidades a ganharem 

edificações, o ouro escasseava. Neste mesmo ano de 1748, terminavam as obras do 

Palácio dos Governadores em Vila Rica, ampliava-se o antigo Palácio do Conde de 

Assumar na cidade de Mariana, onde também se construiria, no ano seguinte, o 

primeiro chafariz de repuxo, um e outro empreendimento fazendo parte da 

reformulação urbanística então sofrida pela cidade mineira49. 

 

                                                 
48 Levando em conta que a grande maioria da população era composta por escravos ou mestiços forros, e que estes se vestiam muito 

mal. SOUZA. 1982. 
49 SOUZA. 1982. p. 22. 
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Para trabalhar com um maior número de pintores e com uma maior abrangência 

os assuntos propostos, dividimos a grosso modo e artificialmente, os oficiais de pintura 

em atuação em Minas Gerais em gerações. Essa divisão, de certa forma arbitrária, busca 

ressaltar as mudanças muito mais que as permanências na história da pintura colonial 

mineira. Logo, os aproximadamente 110 anos estudados (1730-1840) divide-se em pelo 

menos três gerações distintas, como veremos a seguir. Esse instrumento conceitual visa 

uma explicação mais didática, e a nosso ver, conserva uma divisão natural da própria 

documentação primária e da historiografia mineira do ciclo do ouro. 

Como vimos, João Nepomuceno Correia Castro era possivelmente branco, 

descendênte direto de portugueses que haviam migrado a pouco tempo para colônia e 

vivendo na segunda metade do século XVIII. Buscamos nesse momento traçar a origem 

declarada pelos pintores atuando em Minas Gerais, ou quando possível a de seus 

familiares durante os séculos XVIII e XIX. Nesse sentido, a etnia ou cor da pele dos 

pintores deveriam influenciar não apenas o seu cotidiano dentro dessa sociedade, mas 

também nos seus vínculos pessoais, a escolha das Irmandades ou Ordens Terceiras que 

se associariam, e acreditamos que, até na importância das obras arrematadas durante o 

período colonial, apesar dos poucos estudos na área. Temos que analisar com cautela 

essa relação entre "encomendantesò e artífices, pois várias são as mudanças que 

ocorrem no decorrer do setecentos e começo do oitocentos. Durante o começo do século 

XVIII a cor da pele até poderia ser um ñempecílioò na arrematação de obras sacras, mas 

com o decorrer do tempo essa tendência é menor, já que começamos a constatar um 

maior número de mulatos atuando como pintores. Essa tendência é visivelmente grande 

no final do século XVIII e começo do século XIX, sendo Francisco Xavier Carneiro 

contratado para pintar o importante forro da nave da capela de São Francisco de Assis 

de Mariana
50

, por exemplo, ou mesmo o caso do escultor Antônio Francisco Lisboa, o 

Aleijadinho, ambos mulatos. Analisemos. 

Quando começou a circular a notícia da descoberta de ouro no interior da 

colônia portugesa, uma grande heterogeneidade de pessoas afluíram para a região em 

busca do metal, nos dizeres do padre André Antonil em 1711: 

 

Cada ano, vêm nas frotas quantidade de portugueses e de estrangeiros, para 

passarem às minas. Das cidades, vilas, recôncavos e sertões do Brasil, vão brancos, 

pardos e pretos, e muitos índios, de que os paulistas se servem. A mistura é de toda a 

                                                 
50 MARTINS. 1974. p. 153 e 154. 
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condição de pessoas: homens e mulheres, moços e velhos, pobres e ricos, nobres e 

plebeus, seculares e clérigos, e religiosos de diversos institutos51. 

 

Quando analisamos a origem ou a cor de pele lançadas nas fontes primárias 

referentes aos pintores coloniais que trabalharam na região aurífera, deparamos com 

sensíveis mudanças de aspectos sociais no decorrer dos séculos XVIII e XIX. Com o 

passar dos anos, a sensação é da mudança no perfil do pintor colonial em terras 

auríferas. Vários são os portugueses que chegaram da metrópole na primeira metade do 

século XVIII, principalmente da região norte de Portugal, do arcebispado de Braga e do 

bispado do Porto. Esses pintores portugueses seriam majoritariamente brancos, atuariam 

principalmente após 1730, na decoração das capelas das primeiras vilas e arraiais 

mineiros. Lembremos que as primeiras vilas foram elevadas a esse status na segunda 

década do século XVIII
52

, levando em conta que a pintura é a última parte da 

ornamentação executada em uma capela, e por isso a datação mais avançada. 

A documentação referente ao local de origem desta primeira geração de pintores, 

quase que exclusivamente de portugueses, que aturam em Minas é fragmentada e 

confusa. Primeiro, os nomes das localidades de onde se originam são topônimos, ou 

seja, é uma palavra única que nomeia uma localidade ou acidente geográfico. Essas 

palavras são quase sempre muito mais difíceis de ler na frágil documentação primária, o 

que nos leva muitas vezes a errar na lida com as fontes referente à localidade portuguesa 

em que os mesmo afirmam que nasceram. Segundo, as localizações existentes são 

muitas vezes vagas: arcebispado de Braga, bispado do Porto, por exemplo. O 

arcebispado de Braga corresponde a cerca de 1/5 do país. Só no Minho haviam 600 

freguesias, isto quer dizer que o arcebispado deveria ter cerca de 1.200 freguesias. O 

bispado do Porto era muito menor, mas correspondia a cerca de 300 a 320 freguesias
53

. 

Destacamos entre os pintores portugueses alguns nomes que foram flagrados 

pela documentação primária com a sua origem de nascimento, como Antonio de 

Meireles Rabelo
54

 e Antônio Rodrigues Belo
55

, ambos atuando em Vila Rica por volta 

da década de 1740. Esses dois pintores são naturais da cidade do Porto. De Lisboa veio 

João de Deus Veras, que faleceu em Vila Rica em 1740
56

. Estevam de Andrade Silva, 

                                                 
51. ANTONIL. 1982. p. 77. 
52. Mariana em 1711, Vila Rica em 1712, Sabará 1712... 
53. Agradeço a colaboração do professor português Dr. Eduardo Pires de Oliveira, que leciona na Universidade do Minho em Braga. 
54. ARAÚJO. 2010. p. 111. 
55. MARTINS. 1974. v. 1. p. 111. 
56. MARTINS. 1974. v. 2. p. 300. 
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também lisboeta, atuou na região de São João del Rei entre as décadas 1750 de 1760
57

. 

Da vila de Santarém, arcebispado de Braga, veio Antônio Gualter de Macedo, 

trabalhando em Pitangui por volta de 1738
58

. Manoel Gonçalves de Sousa, importante 

pintor atuante em Minas Gerais entre 1744 e 1761, era da Vila de Chaves, extremo norte 

português
59

. João Coelho Lamas nasceu na freguesia de Ramas, bispado de Porto, seu 

testamento foi feito na cidade de Mariana em 1750
60

. 

Esses pintores nascidos em Portugal deveriam ter o perfil da maioria dos seus 

contemporâneos emigrantes para a Colônia, em sua maioria eram jovens solteiros, que 

como muitos outros conterrâneos vinham em busca de riqueza. Fato é que, mesmo que 

esses homens tenham recebido pouca educação formal em pintura e desenho no 

território metropolitano, eles possu²am a ñaprendizagem visualò, ñaquela que eles 

poderiam ter aprendido nas obras que presenciou e nos locais onde passaram.ò
61

 

Resumindo: esses seriam os pintores que chegaram e trabalharam durante a primeira 

metade do século XVIII, a grosso modo, eram portugueses emigrados a pouco tempo 

para a colônia, sendo as primeiras obras de pintura que restam, datadas após 1730
62

. 

Avançando o tempo para a segunda metade do século XVIII, continuamos a 

presenciar forte influência de pintores portugueses na região das Minas. O pintor 

Manoel José Rabelo e Sousa é da freguesia de São Victor, Arcebispado em Braga, e 

trabalhou na colônia entre 1752 e 1772
63

. Jacó da Silva Bernardes é de São Pedro do 

Miragaya, no bispado do Porto e atua em Vila Rica por volta de 1764
64

. Inácio Caetano 

Vieira é da vila de N. S. do Alecrim (denominação muito genérica e não identificada), e 

atuou também em Vila Rica por volta de 1764
65

. Notamos ainda a presença do oficial de 

pintura Luis da Costa Ataíde, pai de Manoel da Costa Ataíde, natural de Santa Cruz de 

Alvadia, termo da Vila de Guimarães, Comarca de Vila Real
66

, que havia recebido por 

pinturas em 1782 na cidade de Mariana. E por último, talvez o mais importante e 

famoso pintor português em atuação na capitania de Minas Gerais em todo o período 

colonial, José Soares de Araújo, natural de Braga e atuou na região do Distrito 

                                                 
57. MARTINS. 1974. v. 2. p. 225. 
58. MARTINS. 1974. v. 2. p. 7. 
59. MARTINS. 1974. v. 2. p. 271 e 272. 
60. ARAÚJO. 2010. p. 171. 
61. OLIVEIRA. Eduardo. 2012. p. 3. 
62. Entre os forros mais antigos da capitania que ainda nos restam está o forro da capela de Nossa Senhora do Ó de Sabará e a de 

Nossa Senhora do Rosário dos Homens Brancos do Padre Faria, em Ouro Preto. Ambas não possuem documentação, mas são 

provavelmente da década de 1730. 
63. MARTINS. 1974. v. 2. p. 273. 
64. MARTINS. 1974. v.1. p. 114. 
65. MARTINS. 1974. v. 2. p. 311. 
66. CAMPOS. 2007. p. 67. Ver também: SANTIAGO. 2009. p. 120. 
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Diamantino entre 1765 e 1799
67

. Infelizmente não possuímos ainda informações sobre a 

atuação desses artífices na metrópole. 

 

 

Imagem 1: Mapa de Portugal com o local de nascimento declarada pelos pintores em atuação em Minas 

Gerais no século XVIII. Fonte: MARTINS. 1974. Feito pelo autor.  

Fonte: https://maps.google.com.br/maps/ms?msid=209337963291702590517.0004c6013458ee00d7594&msa=0&ll=40.497092,-8.10791&spn=4.744949,9.876709. 

 

Importantíssimo notar é que não eram apenas oficiais oriundos de Portugal que 

emigravam para a região das minas. Jacinto Ribeiro, morador e atuante na freguesia de 

Nossa Senhora da Conceição de Camargos, termo da cidade de Mariana, era natural da 

Índia. Possuía 38 anos em 1721 e atuava na capitania desde pelo menos 1711
68

. Ele 

possivelmente foi o executor das ñchinesicesò (imagem 2) que estão pintadas na ilharga 

da Catedral Nossa Senhora da Assunção em Mariana, desenho com motivos orientais, 

também presentes em outras antigas capelas mineiras, como a Nossa Senhora do Ó de 

Sabará e na matriz de Nossa Senhora da Conceição em Catas Altas. Na segunda metade 

do século XVIII atuava Antônio Correia de Aguiar, preto e escravo, solteiro, que se 

declara pintor. Era natural da cidade do Congo, reino de Angola e morador no arraial da 

Conceição do Serro Frio, termo de Vila do Príncipe. Temos referências suas em 1761, 

aos 36 anos, quando foi degredado para África sobre a acusa«o de ñdar duas particulas, 

que se diziam serem sagradasò
69

 (?). Não podemos afirmar que tenha sido escravizado 

já praticando o oficio da pintura ou se o tinha adquirido o ofício em cativeiro. 

 

                                                 
67. MARTINS. 1974. v. 1. p. 52 e 53. 
68. MARTINS. 1974. v.2. p. 163. 
69. MARTINS. 1974. v.1. p. 19. 
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Imagem 2: Pintura do cadeiral da Catedral Basílica de Nossa Senhora da Assunção, Sé de 

Mariana. Jacinto Ribeiro (?). Óleo sobre madeira. Começo do século XVIII. Foto: ÁVILA, Affonso. 1980. 

 

Temos também casos contrários, de oficiais da pintura que nasceram na região 

mineradora e depois emigraram para exercer essas funções em outros locais. Antônio 

Fernandes Rodrigues nasceu em Mariana por volta de 1724, filho de pai português e 

m«e ñcrioulaò. Em 1762 está em Lisboa, exercendo a profissão de gravador e arquiteto, 

vinte anos depois, foi contratado como professor de desenho na casa Pia do Castelo em 

Lisboa. Morreu em 1804
70

. Há outros dois exemplos interessantes sobre a origem desses 

pintores que circularam dentro do território colonial, José Patrício da Silva Manso 

nasceu na região das Minas e trabalhou em São Paulo no ano de 1777
71

; e João Lopes 

Maciel, nascido em Couto no Bispado do Rio de Janeiro e trabalhando na região de 

Minas entre 1786 e 1806
72

. 

Lembremos mais uma vez que a criação do bispado de Mariana foi em 1748, e a 

vila também foi elevada ao status de cidade e os poderes eclesiástico/administrativo 

começou a se impor na localidade. Algumas décadas depois, é reconhecida como o 

comeo da ñdecad°nciaò aurífera nas Minas ou a diminuição da arrecadação dos 

impostos sobre a mineração: ñ1763 foi o ano em que a cota anual das cem arrobas p¹de 

ser preenchida pela última vez, mas tudo indoca que a decad°ncia vinha de antesò
73

. 

Junto a essas mudanças significativas na sociedade mineira colonial, também surgem as 

                                                 
70. Toda a cronologia citada sobre Antônio Fernandes Rodrigues está em: MARTINS. 1974. v. 2. p. 175 e 176. 
71. Idem. v. 2. p. 23. 
72 MARTINS. 1974. v. 2. p. 14 a 16. 
73 Levantamento bibliográfico sobre o assunto em: SOUZA. 1982. p. 31. 
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primeiras gerações de oficiais pintores, nascidos, criados e educados na região 

mineradora. Minas Gerais começava a se tornar uma sociedade organizada e fiscalizada. 

Essa geração nascida na metade do seculo XVIII se uniu aos portugueses que 

continuavam emigrando para a região. Começam a se mutiplicar os ex escravos ou 

forros e filhos de escravos, atuando como oficias de pintura. A maior parte desses 

descendentes de escravos passaram a atuar na segunda metade do século XVIII eram ex 

apredizes ou ex escravos dos oficias portugueses; que, como veremos, era comum ter 

escravos especializados em pintura e douramento, assim como também era comum 

libertar escravos especializados em testamentos. 

 João Nepomuceno Correia Castro, pertencia a essa primeira geração de 

pintores nascidos na colônia, no ano de 1752. Contemporâneo a João Batista de 

Figueiredo, nascido em Catas Altas
74

 e que é um aprendiz no final da década de 1760
75

. 

Na época que move o libelo contra Manoel Rabelo Souza, João Batista elenca algumas 

testemunhas que também eram peritas em pintura, todos atuando em 1770 e com 

indicação de cor de pele, eram eles: Manoel José de Souza, homem pardo e forro, 

morador em Vila Rica; Felipe José de Araújo, homem branco, morador na cidade de 

Mariana; José Correia Barros, pardo, morador em Catas Altas do Mato Dentro; e 

Manoel Antônio de Andrade, branco, morador do Alto da Cruz em Vila Rica. Todos 

declararam que viviam de seu oficio de pintor
76

. Citamos ainda José Gervásio de Souza 

Lobo
77

 e Manoel Ribeiro Rosa
78

, ambos nasceram em 1758 em Vila Rica, o último 

declaraou se filho de Rita Ribeiro, preta forra. 

Com o avançar da segunda metade do século XVIII e começo do XIX, fica 

evidente a predominância dos pintores pardos e negros forros. Um dos grandes mestres 

da pintura colonial desse período, por exemplo, é Francisco Xavier Carneiro, que 

nasceu em Mariana e foi batizado em 1765 sem o nome do pai, cuja mãe chamada 

Maria, era escrava de Ana Teixeira. Seus trabalhos foram executados entre 1790 e 

1830
79

. João Lopes Maciel, nascido em Couto no Bispado do Rio de Janeiro, falece em 

Mariana em 1823, ativo entre 1786 e 1806
80

 também pertenciam a essa última geração. 

Inclusive os dois estavam envolvidos no processo de louvação da obra que o pintor 

                                                 
74. SANTIAGO. 2009. p. 107. 
75. AHMI. Libelo entre João Batista de Figueiredo e Manoel Rabelo de Souza, 1772. In: Libelo entre João Batista Figueiredo e 

Manoel Rabelo de Souza. Processos. cód. 185. Auto 2535, 1º ofício. 92 p. 
76. AHMI. Libelo entre João Batista de Figueiredo e Manoel Rabelo de Souza, 1772. In: Libelo entre João Batista Figueiredo e 

Manoel Rabelo de Souza. Processos. cód. 185. Auto 2535, 1º ofício. p. 44. 
77. CAMPOS. 2002. p. 249. 
78. CAMPOS. 2002. p. 250.  
79. MARTINS. 1974. v. 1. p. 152 a 155. 
80 MARTINS. v. 2. p. 14 a 16. 
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Manoel da Costa Ataíde moveu libelo contra a Irmandade do Rosário de Mariana
81

. Os 

três são os maiores expoentes da pintura do começo do século XIX em Minas Gerais. 

Listamos alguns outros especialistas ou peritos da pintura em atuação no século 

XIX, como Raimundo Gomes Carneiro, pardo, morador de Ouro Preto que em 1826 

tinha 25 anos
82

. Feliciano Manoel da Costa, santeiro e pintor em atividade entre 1796 

até a sua morte, em 1814. Feliciano nasceu em Vila Rica e é filho de Cláudio Manoel da 

Costa
83

 com uma possível escrava. Antônio Teixeira dos Prazeres, pardo, morador de 

Mariana em 1800
84

. Francisco de Paula, pardo, morador da Imperial Cidade de Ouro 

Preto, de idade de 18 para 19 anos
85

 em 1826. Agostinho Pio Pereira, pardo, morador da 

Imperial Cidade de Ouro Preto, pintor, idade de 26 anos
86

 também em 1826. Marcelino 

da Costa Pereira, pardo, nascido e morador na Imperial Cidade de Ouro Preto
87

, pintor, 

em atividade entre 1809 a 1847
88

. 

Vê-se pela documentação primária e pela bibliografia consultada o grande 

número de oficiais pardos e negros ligados à pintura no começo do século XIX. Estudos 

mais amplos poderiam responder de forma mais segura o porque desse movimento de 

mestiçagem dos pintores no final do período colonial mineiro. Aqui constatamos na 

documentação esse movimento, mas não podemos explicar o porque dele. Levantamos 

duas hipósteses iniciais que podem se complementar, (1) uma referênte a ñdecad°nciaò 

do status do pintor no período colonial, o oficio não seria mais executado apenas por 

portugueses, e sim por homens nascidos na colônia, e muitas vezes mestiços; e a 

segunda, (2) seria uma menor ñrigidez ®tnicaò no sistema de arremate das obras. A 

primeira hipótese seria o resultado de uma menor oferta de mão-de-obra portuguesa 

dedicada à pintura, somados a um contexto de arremate de obras que privilegiavam 

alguns poucos nomes, como o de Manuel da Costa Ataíde ou Francisco Xavier Carneiro 

(o último mestiço) em detrimento de um grande número de pintores esporádicos; 

lembrando ainda que a partir de 1760 já é evidente um esgotamento das lavras de ouro. 

A segunda hipóetese se caracterizaria principalmente pelos altos índices de mestiços e 

negros vivendo no começo do século XIX, somamos a uma oferta de pintores que eram 

ex-escravos ou ex-apredizes dos pintores portugueses, a grande maioria da população 

                                                 
81. CAMPOS. 2007. p. 71. 
82. MARTINS. 1974. v.1. p. 157. 
83. MARTINS. 1974. v. 1. p. 205 e 206. Ver também SANTIAGO. 2009. p. 119. 
84. MARTINS. 1974. v. 2. p. 146. 
85. Idem. v. 2. p. 105. 
86. Idem. v. 2. p . 110. 
87. SANTIAGO. 2009. p. 124. 
88. MARTINS. 1974. v. 2. p . 124 e 125. 
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que vivia em Minas Gerais no começo do século XIX era formada por escravos ou 

libertos, negros e mestiços
89

. 

Resumindo, no princípio do XVIII, as pinturas eram quase que exclusivamente 

feitas por portugueses brancos. Na metade do século XVIII é marcada pelo 

aparecimento das primeiras gerações de pintores nascidos e ñeducadosò na própria 

região, se juntando a um novo contigente de pintores emigrados de Portugal. E por 

último, o aparecimento de ex-escravos ou ex-apredizes atuando por conta própria, já no 

final do século XVIII e começo do XIX. Lembramos mais uma vez, uma cronologia 

geral e didática que lidamos: período das descobertas das minas no final do XVII, a 

criação das vilas por volta de 1710, e a instituição do bispado de Mariana em 1748, a 

decadência da arrecadação fiscal em 1760, até decadência da exploração aurífera no 

começo do século XIX e a redistribuição da mão de obra para outras atividades 

econômicas. Se no começo a população já era heterogêna, essa tendência veio a ampliar 

durante o século XVIII nos centros urbanos mineiros. Essa tendência também é vista em 

relação aos pintores, que em sua maioria são mulatos ou negros ao adentrar o século 

XIX.  

                                                 
89. Para o ano de 1742, 70% da população mineira era foramda por mestiços ou negros. Em 1776 eram 78 % e em 1786 eram mais 

de 80% da população. SOUZA. 1982. p. 141 e 142. 
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Cap. 2 ï A Árdua aprendizagem de um ofício: querelas sobre um ñJo«o aprendiz de 

pintorò & A formação dos pintores em atuação no século XVIII e XIX em Minas 

Gerais. 

 

 Este capítulo pretende ser uma primeira explanação referente a uma questão 

complexa para os pesquisadores que estudam a pintura e os demais ofícios manuais na 

região mineradora. Como era o aprendizado desses pintores na própria região? Levando 

em conta que não havia Academias de Belas Artes na colônia, não havia organizações 

ou instituições que educassem e ensinassem os jovens pintores a praticarem o seu 

ofício. A primeira Academia de Belas Artes no Brasil só viria a ser inaugurada no 

século XIX, mesmo assim no Rio de Janeiro e sobre preceitos artísticos completamente 

diferentes dos vigentes (e consumidos) na sociedade mineira colonial. A primeira 

notícia que temos de uma tentativa efetiva de aulas de desenho e arquitetura na região 

mineradora, foi o do pintor Manuel da Costa Ataíde, em 1818
90

. 

Fato é que, Manuel da Costa Ataíde foi um dos, senão o maior pintor de todo o 

período colonial, levando em conta a quantidade e a qualidade de suas obras de pintura. 

Nesse sentido, Manuel da Costa Ataíde seria uma conseqüência de todo um modo de 

produção de pinturas. Um sistema mínimamente amadurecido, que já utilizava uma 

gama de soluções locais em seus empreendimentos, como por exemplo, a pedra sabão 

na escultura ou a composição de tintas com substâncias locais na pintura
91

. Manuel da 

Costa Ataíde passou por um sistema de aprendizado comum aos seus contemporâneos e 

próximo ao da geração anterior. Ele está, ao nosso ver, inserido em uma tradição 

pictórica própria da colônia e do mundo português, englobado pelo Barroco, ou mais 

especificamente no seu caso, uma variação (ou estilo) com influência francesa, o 

Rococó
92

. Dessa forma, antes dele, vários outros pintores, escultores e artífices em 

geral, aprendiam e praticavam os seus ofícios na colônia, na própria região onde iriam 

trabalhar o resto das suas vidas. 

Logo, o aprendizado dos artífices coloniais que nasceram e trabalharam em 

Minas Gerais no período colonial era informal, o que se torna um grande desafio para os 

                                                 
90. CAMPOS (org.). 2007. p. 198 e 199. 
91. Dentre muitas outras particularidades das artes produzidas na região mineradora durante o período colonial, seja nos matérias e 

na técnica, seja na criação de elementos novos, como por exemplo as portadas em pedra sabão ou o arremate de dossel em 

arbaleta  de Francisco Vieira Servas. Para o último consultar: RAMOS (org.). 2002. 
92. Esse ñper²odo, estilo ou gostoò art²stico, a grosso modo, ® uma variante ou, muito influenciada pelo Barroco italiano. O Rococó 

se desenvolveu na França e estava ligado ao Rei Luiz XIV. Alguns dos principais nomes da pintura Rococó: Antonie Wattou, 

François Boucher e Jean-Honoré Fragonard. Maiores informações sobre o Rococó e sua influência na colônia ver: OLIVEIRA. 

2003. ROUSSEAU. 1999. JONES. 1985 e LACLOS. 2002. 



 28 

historiadores e suas fontes de pesquisa. Como não havia instituições próprias a esse 

ensino na colônia e havia uma grande demanda por parte das Irmandades e Ordens 

Terceiras para a construção dos seus templos, o aprendizado desses oficiais se fez 

informalmente e na prática, com a atuação desses profissionais nos canteiros de obras. 

Apesar de toda a documentação relativa aos pintores mineiros e às suas obras, poucas 

fontes temos sobre os seus aprendizados. 

Nascido em Mariana por volta de 1752
93

, João Nepomuceno Correia Castro, 

assim como Manuel da Costa Ataíde e aparentemente todos os outros pintores nascidos 

na região, não saíram da capitania para aprender o seu ofício. Todos os pintores 

aprenderam a pintar dentro da região mineradora. A meu ver, esse aprendizado dentro 

da região mineradora passa por algumas questões básicas a todos os pintores: a 

experiência de portugueses que migraram para a colônia; a organização do trabalho 

entre mestre, aprendiz e escravos sendo o aprendizado ministrado diretamente no 

canteiro de obras; os ensinamentos teóricos dos livros de técnicas e os tratados de 

pintura que circulavam na região; as imagens européias que serviam de modelos 

pictóricos; e a individualidade de cada artífice. Estudemos mais detidamente essas 

questões. 

Passar os ensinamentos do ofício da pintura aos aprendizes e ajudantes era parte 

do trabalho do pintor colonial, era consequência do próprio dia a dia do oficial de 

pintura, era natural. Os primeiros mestres que chegaram à região das Minas no começo 

do século XVIII eram portugueses, eles continuaram chegando durante todo o século 

XVIII. Como já citamos no capítulo anterior, da cidade do Porto eram, por exemplo, 

Antônio Rodrigues Belo (1738)
94

 e Jacó da Silva Bernardes (1764)
95

; da cidade de 

Braga, Antônio Gualter de Macedo (1738)
96

 e Manoel José Rabelo Sousa (1752 -75)
97

; 

da vila de Chaves, Manoel Gonçalves de Sousa (1744 - 61)
98

; de Lisboa, João de Deus 

Veras (1740)
99

, só para citar alguns exemplos de portugueses; há muitos outros. Esses 

indivíduos faziam parte da primeira geração de pintores que atuaram em Minas Gerais, 

essencialmente portugueses. Interessante é a presença logo no começo do século de 

outro estrangeiro ñvivendo da sua arte de pintorò, um possível indiano, Jacinto Ribeiro 

                                                 
93. AEAM . Registro de batismo de João Nepomuceno Correia Castro, 16 de maio de 1752. In: Livro de batismo da Catedral Basílica 

de Nossa Senhora da Assunção, Sé de Mariana. f. 13v-14. Prateleira O, códice 10. 
94. MARTINS. 1974, v. I, p. 111. 
95. Idem. v. I, p. 114.  
96. Idem. v. II, p. 7.  
97. Idem. v. II, p. 173 e 274. 
98. Idem. v. II, p. 271 e 272.  
99. Idem. v. II, p. 300.  
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(1711-21)
100

 que atuou em Mariana e Camargos. Esses são alguns nomes que declaram 

a sua origem e que em sua maioria devem ter chegado à capitania com algum tipo de 

experiência no ofício da pintura. Esse seria o primeiro passo para o aprendizado dos 

novos pintores mineiros, a chegada de mão de obra minimamente especializada de 

outras partes do Império, principalmente de Portugal. Ressaltamos mais uma vez que, 

mesmo que esses homens tenham recebido pouca educação formal em pintura e desenho 

no territ·rio metropolitano, eles possu²am a ñaprendizagem visualò, ñaquela que eles 

poderiam ter aprendido nas obras que presenciou e nos locais onde passaram.ò
101

 Esse é 

o primeiro passo. Acreditamos também que alguns desse portugueses poderiam ter 

aprendido o ofício na colônia, sobre os moldes que estamos descrevendo. 

Os pintores, assim como os demais artífices do período colonial, não 

trabalhavam sozinhos. O serviço era divido entre os diversos encarregados, havia os 

aprendizes mais experientes, que possivelmente preparavam as tintas, cuidavam das 

estampas, do material mais delicado e inclusive pintavam partes secundárias das obras. 

Essa relação entre o pintor contratado e os seus aprendizes podia ser muito próxima, o 

pintor João Nepomuceno Correia Castro, por exemplo, em testamento de 1795
102

, deixa 

de heranas todas as suas: ñestampas, riscos e debuxos
103
ò

104
 a Francisco Xavier e 

Bernardo de Sena(ou Serra), seus aprendizes. Logo, esses dois aprendizes de João 

Nepomuceno já deveriam estar chegando a um grau de maturidade artística aceitável 

segundo a visão de João Nepomuceno, pois doando o seu acervo de gravuras européias 

aos seus aprendizes, estava legando parte do material necessário para o seu ofício aos 

novos pintores. 

 Mas a relação entre pintores e aprendizes era muito mais complexa do que 

aparenta. No mesmo testamento, o pintor João Nepomuceno Correia Castro deixa a 

seguinte instrução para o seu testamenteiro: 

 

ñDeclaro que devo a Joaquim da Natividade, meu aprendiz trinta e tantas oitavas 

(de ouro). O meu testamenteiro satisfará cego, e se ao tempo de meu falecimento 

                                                 
100. Idem. v. II, p. 163.  
101. OLIVEIRA. Eduardo. 2012. p. 3. 
102. AEAM.  Contas de testamento de João Nepomuceno Correia Castro, 1794 - 1806. In: Testamento de João Nepomuceno Correia 

Castro. f. 4. Testamentos, pasta 619. 
103. ñDebuxar; Diz do que se obra na pintura sem dar cor, nem sombras, mas s· com l§pis, & penaò in: BLUTEAU, 1712-28. v 3. p. 

16.  Desenhar, desenhos. 
104 AEAM.  Contas de testamento de João Nepomuceno Correia Castro, 1794 - 1806. In: Testamento de João Nepomuceno Correia 

Castro. f. 4. Testamentos, pasta 619. 
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dizer que fiquei devendo alguma cousa, meu testamenteiro lhe satisfaça sem 

contenta da justia.ò105  

 

O pintor além de não deixar a esse aprendiz a herança de sua coleção de imagens 

européias, ainda pede ao seu testamenteiro que pague a esse aprendiz as 30 oitavas de 

ouro e o que ele mais pedisse, para que não precisasse haver disputa jurídica sobre a 

dívida. A nosso ver, sugere algum tipo de conflito entre João Nepomuceno e esse 

aprendiz chamado Joaquim da Natividade, ou mesmo, acreditamos que o mesmo não 

estava preparado para exercer o oficio da pintura segundo os critérios do mestre. 

Um documento único para o estudo do tema do aprendizado da pintura em 

Minas Gerais no período colonial é o libelo
106

 movido por João Batista de Figueiredo ao 

seu mestre, Manuel Rabelo Souza. Essa interessantíssima fonte já foi utilizada pelo 

pesquisador Célio Macedo Alves
107

 para explicar um pouco da dinâmica entre mestres e 

aprendizes no período colonial. Trata se de um volumoso libelo
108

 entre o pintor nascido 

na colônia, João Batista de Figueiredo e o pintor português Manoel Rabelo de Souza. 

João Batista de Figueiredo é da mesma geração do pintor João Nepomuceno Correia 

Castro, ambos nasceram na região e começam a ter obras documentadas no começo da 

década de 1770
109

. Acreditamos que provavelmente eram aprendizes no final da década 

de 1760
110

 e tenham nascido no começo da década de 1750
111

. Então, João Nepomuceno 

Correia Castro estava sujeito ao mesmo tipo de aprendizado que o seu contemporâneo 

João Batista Figueiredo, muito possivelmente deveriam se conhecer pessoalmente, por 

atuarem nas mesmas regiões, Mariana e Ouro Preto. 

Para entendermos a riqueza do libelo e as possíveis inferências sobre a relação 

mestres de pintura e aprendizes, devemos nós ater e explicar um pouco mais esse libelo. 

João Batista de Figueiredo abre o libelo cobrando a Manuel Rabelo uma dívida por 

pinturas executadas para último, no valor de 26 oitavas de ouro. Essa primeira denúncia 

feita por João Batista data de 17 de julho de 1770, onde se apresenta como ñoficial de 

                                                 
105. AEAM.  Contas de testamento de João Nepomuceno Correia Castro, 1794 - 1806. In: Testamento de João Nepomuceno Correia 

Castro. f. 4 v. Testamentos, pasta 619. 
106. ñLibello: exposi«o breve e distinta por escrito de certa coisa, que o autor demanda ao r®u. Se apresenta ao juiz de causa, ficando 

o autor obrigado a provar cada artigo do libelo, ou a reforma-lo.ò BLUTEAU. 1712. v. 2. p. 20. 
107. ALVES. 2003. p. 82 a 84. Esse processo também é trabalhado em ARAÚJO. 2010. p. 175 a 185. 
108. AHMIOP . Cód. 185. Auto 2535, 1º ofício. Citado por ALVES, 2003, p. 82 a 84.  
109. João Nepomuceno Correia Castro em 1774: ARQUIVO HISTÓRICO ECLESIÁTICO DA PARÓQUIA DO PILAR . Termo 

que fazem os Irmãos da Irmandade do Santíssimo Sacramento da aceitação dos painéis e douramento feito na capela mor da 

matriz de Nossa Senhora do Pilar, 9 de fevereiro de 1774. In: Livro de termos da Irmandade do Santíssimo Sacramento de 

Ouro Preto. f. 139 v.. Volume 224. João Batista Figueiredo em 1773: MARTINS. 1974. v.1. p. 285. Acredito que ambos tenham 

executados trabalhos anteriores. 
110. Como é sabido no caso de João Batista de Figueiredo, mas não pode ser provado no caso de João Nepomuceno Correia Castro. 
111. Encontramos apenas o registro de batismo de João Nepomuceno Correia Castro, já citado. 
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pintorò
112

. E continua a sua denúncia dizendo que o réu, Manoel Rabelo, era apenas 

mestre de dourar
113

 e que apesar disso, arrematava várias obras de pintura e convidavam 

oficias para executá-las. Entre outras dívidas relacionadas, João Batista cobra por uma 

obra em uma capela particular, onde ele havia trabalhado com outro pintor/aprendiz, 

Antônio da Fonseca
114

. 

Menos de um mês depois das denúncias, Manuel Rabelo Souza (o réu), em sua 

defesa procura um escrivão para registrar seu ponto de vista sobre o caso. Mostrando 

sinais de irritação com as acusações de João Batista de Figueiredo (o autor) registra: 

 

Antes de o réu (Manoel Rabelo de Souza) contestar o dito libelo, requer este que o 

autor (João Batista de Figueiredo) declare quem foi seu mestre, quem o ensinou a 

pintar. E, (há) quantos anos eu lhe dei o ofício, e que declare quantos são os anos 

que esteve em casa do do réu. As obras que fez por sua conta, as várias penas115, as 

tintas, o ouro, a prata e mais cabedais com que as fez. E quem o sustentou. E 

satisfeito com as declarações deferidas, por está o réu pôs visto, e cumprido um 

termino fique esta causa em perpétuo silêncio. Visto não poder o autor responder, 

sem jurar as declarações.116 (grifo nosso). 

 

 Depois essa primeira rodada de acusações na justiça, sem encontrarem 

solução para suas desavenças, os dois oficiais continuam a disputa. Se antes o motivo 

era por causa de pagamentos não efetuados, agora a rixa parece ser pessoal. O retorno 

do réu à justiça é seguido de uma série e acusações ao autor, a partir dessas acusações 

temos um pouco mais da idéia de como eram regidas as regras de aprendizado dos 

ofícios na colônia, com especial ênfase para a pintura. Transcrevemos parte do relato do 

réu Manuel Rabelo de Souza, suprimindo alguns pontos de menor relevância na sua 

argumentação: 

 

1º. Porque é falso e contra toda a verdade, que o réu chamou o autor para pintar as 

suas obras. O que tal não há, nem pode haver testemunhas que com verdade jure. 

Sendo certo que o autor foi aprendiz do réu por uma obrigação que o pai do autor 

lhe passou por tempo de seis anos. Não há dúvida que ainda está devendo ao réu 

morar parte do tempo que ainda não ajustou 

2º. Por este autor pede o que ele não deve e sendo tão mal procedido que achando-

se em uma obra em o Recolhimento das Macaúbas117 junto com o réu. Um dia de 

manhã, se queixou do autor o regente, ao réu. Perante o autor, (o regente disse) que 

este havia furtado os Sanguinhos do Cálice118, o que logo o réu o amarrou e o 

açoitou com umas correias e ele confessou que as trazia em uma bolsa ao pescoço. 

E logo o entregou a Madre Regente. A sem mais. 

                                                 
112. AHMIOP . Cód. 185. Auto 2535, 1º ofício. fl. 5. 
113. ñDourador: Oficial que assenta folhas de ouroò BLUTEAU. 1712. v. III. p. 298.  
114. AHMIOP . Cód. 185. Auto 2535, 1º ofício. fl. 5. 
115. ñPincel: molho de cabelo unidos a um cabo ou pena, que serve para aplicar tintas na pintura: os pinceis de gris dão os de pelo 

macio. O de peixe s«o mais §speros. Pinc®is de caiar s«o grandes e grossos.ò BLUTEAU. 1712. v. 2 . p. 202. 
116. AHMIOP . Cód. 185. Auto 2535, 1º ofício. fl. 7 v. 
117. Recolhimento de religiosas ligadas à Ordem da Conceição, próximo à cidade de Sabará. BARBOSA. 1995. p. 191. 
118. Resina vermelha importada que era utilizada para decorar imagens de Cristo ou objeto de prata e ouro. É uma resina vermelha 

que imita o sangue. 
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3. Porque daí a três para quatro dias fugiu o autor das Macaúbas para esta Vila 

(Vila Rica, atual Ouro Preto). Por ordem do Excelentíssimo Ge.al(sic) foi prezo 

para a Colônia o autor.  Em janeiro, sendo solto, fugiu para esta terra e foi logo ter 

com o réu seu mestre, morto de fome, todo roto e maltratado, dizendo que queria 

acabar de aprender e andar na sua companhia. E o réu por o ver assim pobre, o 

admitiu e é falso dizer que o chamou, pois se não visse tão miserável, e não 

admitido por nada saber trabalhar a contento do réu. 

4. Porque depois que o réu tornou a admitir o autor na sua companhia, pintou várias 

obras com tinta, prata, vernizes e mais cabedais. Que só um prato e uma imagem 

para André do Vale redeu a quarenta tantas oitavas, além de outras obras, que fez 

com cabedal do réu. E fez melhor conveniência nelas do que o réu. E não há 

dúvidas que está devendo o autor ao réu de ajuste de contas; lhe quer usurpar o que 

não deve. 

5. Porque o autor é desta má convivência, que sem temor de Deus e da Justiça 

chegou a fazer dinheiro falso. Praticando sobre cobres, e indo de noite pelas vendas 

das negras de água limpa dizendo que era selos de prata, e os trocava a queijos. 

(...).  Disseram ao réu que o autor estava limando uma colher para fazer ouro falso 

e dava às negras de tabuleiro o tal ouro.  E só corria com este a um irmão que dele 

usou e meteu dois tostões de ouro falso na mão de uma negra de Manuel José 

Pereira. 

6. Porque tendo o réu esta notícia chamou ao autor e lhe disse que logo lhe 

despejam da casa, que não queria que o culpasse em seu crime. O autor lhe pediu 

que não falasse, que ele se emendaria pelo amor de Deus. E logo o réu formou fé 

em não contar e não havia de espalhar ao autor fora de sua casa. 

7. Porque não havendo acabado o tempo, o réu remeteu ao autor cinco oitavas por 

mês para ir com o réu a Itaverava119 fazer uma obra, de que ele ficou muito 

satisfeito e contente. E logo disse publicamente que o réu não lhe devia nada e 

mais, que antes lhe foi muito bem em quanto andou na companhia do réu. Visto, 

repasso a casa de Manuel Teixeira Souto, homem mercador do Alto da Cruz120, é 

testemunho da verdade (...). 

8. Porque a capela do senhor Manuel Antônio Terra Rodrigues que alega no libelo 

o autor que o réu lhe deve121. Haverá seis anos que a dita capela foi pintada, tempo 

a mais que o autor era seu aprendiz, e certo que os aprendizes nada ganham 

enquanto não satisfazerem o tempo a seus Mestres [---]122 

(...) 

10. Porque o réu ajustou com Manuel Antônio, seu aprendiz, que foi de lhe ajudar a 

pintar uma obra do Rosário do Alto da Cruz. E o dito Manuel Antônio disse que 

queria que o Autor também trabalhasse, e o réu como via a pobreza do autor 

conveio e depois de feita a obra deu a cada um vinte mil reis do seu ajuste.  Se lhe 

devem mais alguma coisa, e havendo algum acréscimo na obra este é para o Mestre 

e não para os aprendizes e oficiais.123.   

 

Analisemos agora o discurso empregado pelo mestre Manuel Rabelo de Souza 

durante essa fase do libelo. Pelo primeiro tópico da defesa do réu, vemos que era 

comum os pais delegarem aos mestres a responsabilidade sobre os seus filhos. O 

contrato entre o pai de João Batista de Figueiredo e o mestre Manuel Rabelo era de 6 

anos. Nesse tempo, o aprendiz ficava morando na casa e sendo sustentado pelo seu 

mestre/tutor. Essa responsabilidade era também acompanhada de direitos sobre os 

                                                 
119. Atual município com o mesmo nome, fica localizado entre os municípios de Conselheiro Lafaiete, Ouro Branco, Ouro Preto, 

Catas Altas da Noruega, Lamim e Santana dos Montes. BARBOSA. 1995. p. 167. 
120. Bairro da atual cidade de Ouro Preto. 
121. Uma das dívidas cobradas por João Batista de Figueiredo a Manuel Rabelo de Souza são as pinturas na capela particular de 

Manuel Antônio Terra Roiz. Não achamos necessária a reprodução nesse texto das acusações do autor na íntegra. 
122. Essa parte do documento está comprometida pela ação do tempo e das traças, não podendo ser transcrito o resto deste tópico. 
123. Idem. fls. 16 v. , 17, 17 v., 18, 18 v. e 19. 
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aprendizes, dentre eles podemos ver no tópico 2 o de corrigir e ñeducarò os aprendizes. 

Essa ñcorre«o/educa«oò era exprimida mesmo em puni»es físicas para os jovens 

pintores, João Batista de Figueiredo foi amarrado e chicoteado pelo seu mestre, nas 

próprias palavras do português. O mestre então, além de ensinar, poderia repreender 

fisicamente os seus aprendizes, fato comum na educação brasileira no período colonial, 

e, diga-se de passagem, até o século passado. 

Durante todo o libelo, o mestre e réu do processo Manuel Rabelo de Souza, 

retoma o argumento que João Batista Figueiredo foi seu discípulo durante 6 anos. No 

decorrer desse tempo pré-estabelecido, todo o trabalho do jovem oficial não deveria ser 

remunerado, sendo o fruto do seu trabalho revertido para o mestre, o responsável pela 

obra, como no tópico 8. Durante a execução dessa obras, fica claro que os materiais 

utilizados eram do mestre, que fornecia os equipamentos e tintas necessárias para as 

pinturas executadas (tópico 4). Ressaltamos ainda que outro pintor/aprendiz é citado, 

Manuel Antônio no tópico 10, ele seria responsável pelos trabalhos de pintura junto a 

João Batista na capela de Santa Ifigênia do Alto da Cruz em Ouro Preto, forro 

historiograficamente atribuído à autoria de Manuel Rabelo de Souza
124

.  

Notamos ataques pessoais movidos por Manuel Rabelo de Souza a João Batista 

Figueiredo. No tópico 2, o réu acusa João Batista de furto e o ñeducaò (agride) 

fisicamente, sendo por suas próprias palavras que esse ato chega ao conhecimento da 

justiça. E no tópico 3 diz que o mesmo foge do canteiro de obra, e do contrato com o 

seu mestre, e acaba preso. Ainda insiste, por mais de uma vez, que teve compaixão do 

seu aprendiz e o recebeu novamente em sua casa (tópicos 3 e 6), perdoado mais de uma 

vez porque o mesmo se encontrava: ñmorto de fome, todo roto e maltratadoò. Mas, uma 

das acusações mais graves é que João Batista Figueiredo estava fazendo dinheiro falso 

(tópico 5). Ele derreteria metais e os repassava como se fosse ouro ou prata a 

terceiros
125

, inclusive o mestre cita nomes das pessoas que teriam sido enganadas por 

João Batista Figueiredo.  

Acusações muito pesadas proferidas pelo ex-mestre. Na próxima fase do 

processo foi dado o direito da réplica ao autor João Batista de Figueiredo. Infelizmente 

apenas parte desse texto nos resta.  João Batista de Figueiredo, assim se expressa: 

 

                                                 
124. Voltaremos à questão das autorias da obras atribuídas a Manuel Rabelo de Souza, mas entre outros. MARTINS. 1974. v. 2. p. 

273. 
125. Era relativamente comum as acusações referentes à falsificação de moeda durante o século XVIII em Minas Gerais. SOUZA. 

1984, p. 195. 
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1. Porque é falso e menos verdade tudo o que alega o réu na sua contrariedade e 

dizendo não chamar o autor para pintar as obras que ajustava. Como também dizer 

que era seu aprendiz, quando o réu não professa tal arte de pintor, sendo bem certo 

que ninguém pode ensinar o que não sabe. 

2. Porque não posso findar esta réplica sem que o réu junte a obrigação de que faz 

menção no primeiro artigo da contrariedade e satisfeito protesta por vista para 

findar esta réplica.126 

 

A argumentação de João Batista Figueiredo segue no sentido de provar que 

Manuel Rabelo de Souza não podia ter acertado o seu aprendizado de pintor, pois ele 

não era pintor. E o réu contratava outros oficiais para pintarem a suas obras. Essa é a 

linha defendida pelo ex-aprendiz durante todo o processo. Fato é que, contratar um 

jovem oficial de pintura, com status de aprendiz, geraria custo menores para o 

arrematante
127

 de obras. Na volta de Manuel Rabelo de Souza à justiça com as provas 

do processo, assim continua a sua argumentação: 

 

Diz Manuel Rabello de Souza que estava nas Catas Altas na ocupação da pintura e 

douramento. Aí ele se ajustou com Antônio Lopes de Figueiredo, já defunto, para 

lhe ensinar um filho legítimo de nome João a dita arte de pintor. Como consta na 

obrigação junta. Não quis errar pela obrigação, mas como o filho assim que lhe 

morreu o pai se levantou fazendo muitos desaforos por este arraial. Fizeram várias 

pessoas queixa ao suplicante que ele andava de noite com Bacamarte128 e faca de 

ponta, ameaçando e fazendo estripulias. E como o suplicante foi a pegar nele no 

meio da sua para o ensinar como seu mestre que e dar-lhe cumprimento a 

obrigação, ele puxou por uma faca e disse que se o suplicante ou coisa sua se 

chegue a ele, o havia cozer a facadas!129 (grifo nosso). 

 

Depois de mais essas acusações pesadas sobre o caráter do aprendiz João Batista 

de Figueiredo, o réu Manuel Rabelo de Souza anexa ao libelo um documento único para 

o estudo do aprendizado das artes em Minas Gerais no período colonial. Uma via da 

obrigação de aprendizado assinado por Manuel Rabelo de Souza e o pai de João Batista 

de Figueiredo, Antônio Lopes de Figueiredo (imagem 3). Segundo as testemunhas e o 

próprio texto, o contrato havia sido escrito pelo próprio pai de João Batista de 

Figueiredo, vamos à transcrição na íntegra dessa fonte:  

 

Digo eu abaixo assinado que é verdade, me ajustei com o senhor Manuel Rabelo 

Souza e o senhor Antônio Luzz.o Correia Barros, como artífices da arte de pintar, 

ensinasse um filho meu a dita Arte por nome João, por tempo de seis anos. Sendo 

eu obrigado a vestí-lo e a calçá-lo.  Atendo o mais que para ele se precisar, pois se 

é do porte dos mestres está ensiná-lo, doutrina-lo e sustentá-lo. Em o caso que o 

rogado faltar por malícia sua, agindo ou iludindo, serei obrigado a educá-lo e 

entregá-lo aos testados mestres até completar os ditos seis anos. Aí serei obrigado a 

pagar lhe por cada dia que faltar seis [réis?] a cada dia que ficou por minha livre 

                                                 
126. AHMIOP . Cód. 185. Auto 2535, 1º ofício. fl. 22 v. 
127. Arrematante é o indivíduo que arremata as obras em praça pública. 
128. Arma de fogo de cano curto. 
129. AHMIOP . Cód. 185. Auto 2535, 1º ofício. fl. 25. 
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vontade e contento de todos, principalmente ao mesmo. Rogai ao que o todo me 

obrigo a satisfazer e cumprir, e por verdade de tudo faço este de minha letra e sinal. 

Hoje, Mariana, 12 de setembro de1760. 

Antônio Lopes de Figueiredo. 

 

Nos abaixo assinados reconhecemos a letra e sinal da obrigação supra, certo de 

feita pela própria mão de Antônio Lopes de Figueiredo por ter-lo visto a escrever 

essas. O que dissemos aos Santos Evangelhos sendo necessário. Catas Altas 16 de 

setembro de 1771. 

Manuel [---] (...)130 

 

 

Imagem 3: Obrigação de aprendizado de pintura assinado entre Manuel Rabelo de Souza e 

Antônio Lopes de Figueiredo. 1760. Foto do autor. Documento: AHMIOP . Cód. 185. Auto 2535, 1º ofício. fl. 26. 

 

Até onde sabemos, essa obrigação de aprendizado é o único documento que 

temos notícias dessa tipologia para o território minerador no período colonial. Esse 

                                                 
130. AHMIOP . Cód. 185. Auto 2535, 1º ofício. fl. 26. 
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contrato nos restou fortuitamente graças a uma disputa profissional, e a nosso ver, 

principalmente pessoal, entre dois indivíduos ligados à pintura, que levaram às últimas 

conseqüências sua disputa na justiça. Como vemos, Antônio Lopes de Figueiredo 

escreveu de próprio punho e assinou a obrigação. Segundo a mesma, o seu filho João 

Batista de Figueiredo ficava obrigado a trabalhar junto a Manuel Rabelo de Souza e o 

seu sócio Antônio L. Correia Barros durante 6 anos. Nesse tempo, o pai deveria arcar 

com os custos de vesti-lo e calçá-lo, quanto ao mestre, deveria ensiná-lo, doutriná-lo e 

sustentá-lo. Ainda há a cláusula referente ao comportamento do jovem aprendiz, caso 

esse não se comportasse bem, o pai deveria educá-lo e devolver aos mestres, pagando 

ainda pelos dias que o mesmo não estava presente junto aos mesmos. Logo após data e 

assina o termo, assim como as duas testemunhas, sendo que só transcrevemos aqui um 

termo de testemunha, um Manuel não identificado. 

Parece que as coisas se complicaram mais por causa da morte do pai de João 

Batista de Figueiredo, quando esse ainda era aprendiz. Depois desse fato a crise entre os 

dois piorou, ocasionando esse complexo o libelo que estudamos agora. Mas fica 

evidente o poder que os mestres possuíam sobre os seus pupilos, como responsáveis 

pelos seus aprendizes. 

Na réplica do autor do libelo, João Batista de Figueiredo contestou novamente o 

réu, e nessa argumentação, nos deixa mais algumas informações importantes sobre o 

ambiente da pintura colonial mineira e sobre a sua própria trajetória profissional: 

 
1. Porque o autor nenhum contrato fez com o réu a respeito da obrigação de que faz 

menção no próprio artigo de sua contrariedade, que de nada vale ao réu nem com 

ela se pode exigir de pagarem o autor a quantia que se pede em seu libelo. 

2. Porque o suposto pai do autor passou ao réu a obrigação foi na consideração que 

o réu era Mestre de Pintor, o que na realidade não é, mas sim dourador. E 

conhecendo o autor o engano do réu, saiu de sua casa e foi aprender o ofício de 

pintor com Antônio Martins da Silveira. 

3. Porque depois de se achar o autor perfeito oficial de pintor, o chamou o réu por 

muitas vezes para ir pintar as obras que ajustava e arrematava, das quais umas lhe 

pagou e outras não. Quais são as declaradas no terceiro, e 4º artigo do libelo. 

(...) 

5. Porque todo o mais alegado pelo réu na sua contrariedade é sofismo e falsidade 

para si, pois nada do que alega aconteceu. Pela razão de nunca fazer o autor moeda 

falsa nem falsificar ouro, nem tal o poderá provar.131(grifo nosso). 

 

Além de prosseguir com sua linha de defesa contra o ex-mestre, de provar que o 

mesmo não era pintor, João Batista de Figueiredo nos diz que saiu da casa de Manuel 

Rabelo de Souza para poder aprender o ofício de que queria: o de pintor, e não seria 

                                                 
131. AHMIOP . Cód. 185. Auto 2535, 1º ofício. fl. 31 v., 32 e 32 v. 
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com o antigo mestre, um dourador. Esse pintor que seria o verdadeiro mestre de João 

Batista de Figueiredo (segundo suas próprias palavras) é o português Antônio Martins 

da Silveira
132

. Pouco ou nada se sabe sobre sua trajetória em Minas Gerais. O único 

forro que nos restou desse pintor português está em péssimo estado de conservação, e se 

encontra na capela de Nossa Senhora da Boa Morte, atual Instituto de Ciências 

Humanas e Sociais da Universidade Federal de Ouro Preto (Imagem 4). A nosso ver, 

esse seria um dos responsáveis pela introdução das rocalhas (e do Rococó) no território 

colonial mineiro, assunto que discutiremos no próximo capítulo. Ressaltamos apenas 

que nas palavras do próprio João Batista de Figueiredo, Antônio Martins da Silveira foi 

quem lhe ensinou a arte da pintura. 

 

 

Imagem 4: Forro da capela mor da capela de Nossa Senhora da Boa Morte. Antônio Martins 

da Silveira. 1782 (?). Mariana. Foto do autor, em 2012. 

 

Além dessas últimas argumentações, o libelo ainda dá às partes o direito da 

tréplica. Depois de mais essa rodada de acusações mútuas são chamadas as testemunhas 

do processo. São ao total 21 testemunhas ouvidas no libelo, depois de analisadas os 

testemunhos, João Batista de Figueiredo ganha a causa do libelo em questão, 

                                                 
132. Temos conhecimento de poucas obras documentadas desse pintor. Sabe-se que já estava em atuação na região de Mariana e 

Ouro Preto por volta de 1760, por pequenas obras na Igreja de Nossa Senhor das Mercês e Perdões em Ouro Preto. Ver: 

MARTINS. 1974. v. 2. p. 247. 
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principalmente baseado na afirmação que Manuel Rabelo de Souza não era pintor e sim 

dourador, fato inclusive reforçado pelo depoimento das testemunhas. No final do 

processo, o ex-mestre e réu estava muito doente, inclusive perde os prazos para recorrer 

e chega a falecer antes mesmo que terminasse o libelo. A dívida pedida foi executada, 

João Batista de Figueiredo ganhou a causa. 

Esse caso documental único até o momento, é muito revelador para o estudo da 

relação mestre e aprendizes. Chamamos a atenção mais uma vez para, o talvez único, 

termo de obrigação de aprendizado de pintura que nos restou. E só restou por causa de 

uma rixa pessoal entre dois indivíduos que levaram à justiça as últimas conseqüências. 

Nesse momento, apenas para ilustrar esse processo, o autor em questão, João Batista de 

Figueiredo, o mesmo acusado de andar armado, ameaçar o antigo mestre e fazer 

dinheiro falso, seria segundo parte da historiografia o provável mestre de Manuel da 

Costa Ataíde
133

. 

Há casos também de mestres e aprendizes serem pai e filho, como no caso do 

pintor português João Coelho Lamas, que em 1750 tinha como aprendiz o seu filho 

pardo, Antônio Coelho Lamas
134

. Ou ainda Manuel da Costa Ataíde, que tinha como 

aprendiz o seu filho Francisco Assis
135

 na época em que o mesmo estava trabalhando na 

capela de Nossa Senhora do Rosário da cidade de Mariana. O pai de Manuel da Costa 

Ataíde também recebe por obras de pintura, na Catedral Sé de Mariana
136

. 

Mas a mão de obra utilizada pelos pintores não era apenas de aprendizes, quase 

sempre havia escravos. A maioria deles fazia o trabalho braçal que eventualmente os 

pintores necessitavam, deviam cortar madeira, carregar andaimes, buscar ferramentas ou 

coisas do tipo. João Nepomuceno Correia Castro possuía em 1795 dois escravos 

homens, Pedro e Domingos ambos da nação Angola
137

. Manuel da Costa Ataíde em 

1804 possuía como escravos Manoel de 22 anos, Ambrósio de 13 anos e Pedro Angola 

de 45 anos
138

, coincidência ou não, mas pelas datas, poderia ser o mesmo escravo de 

Ataíde o que pertenceu a João Nepomuceno? Depois da morte de João Nepomuceno em 

1795, Ataíde pode ter comprado o escravo já habituado ao auxílio à pintores? Nunca 

saberemos. O grande pintor de Diamantina, o guarda mor José Soares de Araújo, 

possuía na época de seu falecimento 26 escravos, mas a grande maioria não devia 

                                                 
133. ANDRADE. 1978. p. 31. 
134. ALVES. 2003. p. 84. 
135. ACSM. Cód. 239, auto 5972, 2º ofício. Citado por ALVES, 2003. p. 86. 
136. MARTINS. 1974. v. 1. p. 77. 
137. AEAM.  Contas de testamento de João Nepomuceno Correia Castro, 1794 - 1806. In: Testamento de João Nepomuceno Correia 

Castro. f. 4. Testamentos, pasta 619. 
138. CAMPOS, 2002. p. 257. 
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auxiliá-lo na pintura, pois o mesmo possuía diversos outros empreendimentos. Mas 

interessante notar no testamento do pintor de 1799 ® a presena dos escravos ñJo«o 

cabundongo com princ²pios de pintorò e ñVidal, pintor e douradorò
139

. Dessa forma, os 

escravos podiam fazer parte da m«o de obra especializada no ñplantel de ateli°ò
140

 dos 

pintores, mas na maioria das vezes eram legados os trabalhos mais pesados e não 

especializados. Há exemplos ainda de pintores mais humildes, que atuavam sozinhos, 

como o caso do pintor pardo José Gervásio de Souza Lobo atuando no final do século 

XVIII
141

 em Ouro Preto. Devemos enfatizar a presença marcante de escravos no 

processo de produção das pinturas, transformando a relação de mestres e aprendizes em 

mestres, aprendizes e escravos, todos com funções bem delimitadas no processo 

produtivo. 

A relação entre mestre e aprendiz em Minas Gerais no século XVIII estava 

baseada no antigo sistema europeu das oficinas mecânicas, oriundas desde o Império 

Romano (Colegia Romano). Esse modo de produção rígido, baseado no aprendizado de 

mestres e aprendizes organizados em guildas (como foi chamado no medievo europeu), 

todos agrupados segundo seus ofícios. Esse profissionais deveriam prestar exames para 

poderem fixarem loja, pagavam impostos, eram obrigados a se organizarem em 

procissões para festas religiosas, além de serem comparados aos outros ofícios manuais, 

em detrimento dos ofícios liberais (Trivium: gramática, dialética e retórica. E 

Quadrivium: aritmética, geometria, astronomia e música). Esse sistema começou a 

decair no Renascimento, com a ascensão das artes plásticas à categoria de arte liberal, 

com isso o artista se tornou um intelectual, dono da idéia da obra. No Romantismo, a 

individualização dos grandes artífices propiciou o surgimento da id®ia de ñg°nioò e 

ñoriginalidadeò
142

, idéias consolidadas pela acepção moderna de artista, principalmente 

com as críticas do poeta Charles Baudelaire
143

. 

No começo do século XVII os pintores portugueses a óleo buscaram conseguir 

uma maior autonomia em relação à estrutura corporativa que vigorava em Lisboa desde 

a Idade Média, em um primeiro momento por vias individuais, e depois por meio 

coletivos
144

. Eles estavam até aquele momento, submetidos à bandeira de São Jorge, 

                                                 
139. SANTIAGO. 2009. p. 104. 
140. Termo nosso, apenas para designar um grupo de indivíduos que eram ligados profissionalmente a algum mestre pintor, seja ele 
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142. ARAÚJO. 2003. p. 80. 
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juntos aos demais oficiais mecânicos. A partir do século XVII alguns desses pintores a 

óleo conseguiram se libertar dessas corporações de ofício, não precisando mais prestar 

contas à bandeira e ainda possuíam alguns privilégios, como a não participação 

obrigatória nas procissões organizadas pelas câmaras municipais e o não pagamento de 

uma série de encargos
145

. Na prática, essa mudança no estatuto dos pintores a óleo, 

significou que esses oficiais deixavam de participar da classe dos oficiais mecânicos, 

para adentrar nas artes liberais
146

, mais intelectualizados e valorizados. 

Em Minas Gerais no século XVIII, todos os pedreiros, carpinteiros, entalhadores 

e demais oficiais tinham que prestar exames diante de dois juizes do seu respectivo 

ofício
147

 para poderem atuar nas vilas. Mas os pintores não estavam sujeitos a esse tipo 

de exame, só constam dois nomes no censo de 1746, aparecem Joze Correia Gomes e 

Manoel Gonçalves de Souza
148

. Possivelmente, o sistema de mestres e aprendizes 

mineiros era bem menos rígido que o europeu, não havendo os exames para a pintura e 

nem a organização de corporações de ofício, por exemplo. Mas a idéia do sistema ainda 

remonta às oficinas mecânicas medievais, na prática, como vimos, os jovens aprendizes 

trabalhavam juntos aos seus mestres nos canteiros de obras durante aproximadamente 6 

anos, junto a eles ainda haviam os escravos e até mesmo outros oficiais contratados. O 

único sistema de julgamento ao qual o pintor colonial estava submetido se refere aos 

processos de Louvação. 

 O processo de louvação consiste em uma análise da obra pronta por dois 

árbitros, estes confrontam as especificações do contrato assinado entre a Irmandade e os 

oficiais com o resultado final da pintura ou escultura em questão. Normalmente a 

Irmandade indica um arbitro e o pintor ou escultor que executou indica o outro. Mas 

sempre serão árbitros os envolvidos no ambiente de produção da decoração religiosa, 

geralmente padres ou outros escultores e pintores. No caso do nosso objeto de pesquisa, 

o pintor João Nepomuceno Correia Castro, o primeiro documento que encontramos da 

sua atuação profissional é um processo de Louvação. Em 1774
149

, aos 21 anos, João 

Nepomuceno é contratado como louvado para analisar quatro pinturas na capela mor da 

Igreja Matriz de Nossa Senhora do Pilar em Ouro Preto. Pela importância do templo, 

                                                 
145. SERRÃO. 1983. 86. 
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capela mor da matriz de Nossa Senhora do Pilar, 9 de fevereiro de 1774. In: Livro de termos da Irmandade do Santíssimo 

Sacramento de Ouro Preto. f. 139 v.. Volume 224. 
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pode-se concluir que nessa época João Nepomuceno não era mais um aprendiz! João 

Nepomuceno foi convidado para ser louvado pelo arrematante da obra, João de 

Carvalhães, para julgar os painéis feitos pelo pintor Bernardes Pires; e o padre Antônio 

Meireles Rabelo como louvado por parte da Irmandade do Santíssimo Sacramento. 

Depois de alguns retoques a obra foi aceita, mas o interessante é a presença de João de 

Carvalhães e Bernardo Pires, os dois voltariam a trabalhar com João Nepomuceno no 

santuário Bom Jesus de Matozinhos em Congonhas. O historiador Rodrigo Mello 

Franco de Andrade assim se expressa em relação ao processo de louvação feita por João 

Nepomuceno em 1774: 

 

tal circunstância demonstra que, na época, sua situação era de mestre ou, pelo 

menos, de oficial de capacidade reconhecida, pois a perícia para o julgamento de 

serviço daquela importância, executado em templo tão prestigioso, não poderia ser 

incumbida senão a profissional de idoneidade notória.150 

 

Importante para o aprendizado e a circulação de técnicas de pintara na região das 

Minas, eram os livros de técnicas e tratados de pintura que circulavam na capitania 

durante os séculos XVIII e XIX. Esses livros eram importados da metrópole e vários 

pintores possuíam exemplares, como Manuel da Costa Ataíde e Francisco Xavier 

Carneiro, dentre outros que constam ter-los em testamentos
151

. Os livros de técnicas 

trazem conhecimentos práticos que eram utilizados pelos pintores coloniais, são regras 

para preparação das tintas, para desenhos, técnicas do ofício e procedimentos para 

pinturas a têmpera, afresco e óleo. Por exemplo, veja a regra para recuperar as cores de 

um painel contida no livro Os Segredos Necessários para os ofícios, artes e 

manufaturas, de Du Fresnoy: ñCorta huma cebola branca ao meio e molha-a em 

vinagre, e esfrega suavemente o painel at® ver o efeito que produzò
152

. Há vários 

conhecimentos que poderiam ser colocados em prática a partir desses livros, essa edição 

de Du Fresnoy, por exemplo, é de 1744 e ainda traz muitas dicas extremamente úteis 

para os pintores mineiros, para se adquirir uma espécie de pigmento branco deve-se: 

ñToma cascas de ovos, tira-lhes as películas interiores, e lava-as muitas vezes em água 

clara e reduzindo-as a p· impalp§velò
153

. Interessante notar que o santuário Bom Jesus 

de Matozinhos lança em seu livro de despesas quando João Nepomuceno Correia Castro 

estava trabalhando no santu§rio: ñDe que dei a Joze Roiz da Costa aconta do que 
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mandou vir do Rio de Janeiro tintas, ovo, e outras muidezas para a capelaò
154

. 

Possivelmente João Nepomuceno estava ciente do uso da casca de ovo para a obtenção 

de pigmentos, se o mesmo não teve acesso a livro de técnicas de pintura, teve acesso às 

informações contidas nele, seja através da leitura ou do aprendizado direto com o seu 

mestre ou ainda em intercâmbio com os seus contemporâneos. 

Entre os tratados de pintura, o mais comum que parece ter circulado em Minas 

Gerais no século XVIII foi o do português Felipe Nunes, sua primeira edição é de 1615 

e foi reeditado em 1767. Esse livro traz vários princípios teóricos da pintura, seus 

ensinamentos são didáticos e segundo o mesmo em sua introdução, foi feita para os 

leigos na arte de pintura. Para ele, por exemplo, o pau brasil para dar boa tinta deveria 

ser: ñdoce na l²nguaò, ou, o verde bexiga seria obtido caso mantivesse a solu«o 

preparada guardada em uma bexiga de carneiro. A historiadora Camila Santiago
155

 faz 

uma complexa análise de todos os tratos em circulação em Minas Gerais no período 

colonial, a partir dos livros encontrados em testamentos de pintores e os seus possíveis 

usos e leituras. Interessante notar a vasta gama de informações presentes nesses livros, e 

a acessibilidade de sua linguagem e dos materiais empregados, por exemplo, na 

confecção das tintas. Acredito que os diversos livros davam suporte técnico necessários 

aos pintores, além de manterem os mesmo em diálogo com os mestres europeus 

contemporâneos a eles. Dessa forma, o conhecimento estabelecido pelos tratados de 

pintura europeia era importante no aprendizado dos pintores mineiros, mesmo que os 

oficiais não os tenham lido, o conhecimento exposto por eles circulou entre os oficias e 

artífices coloniais. 

Assunto muito debatido dentro da historiografia da arte colonial brasileira é o 

uso das gravuras produzidas na Europa como fonte imagética para os pintores mineiros. 

A primeira pesquisadora a escrever sobre o assunto em Minas Gerais foi Hanna Levy
156

 

na década de 1940, mas, estudos mais recentes e abrangentes foram publicados, como a 

tese de doutoramento da historiadora Camila Santiago
157

 ou artigos da pesquisadora 

Raquel Pifano
158

. Não é mais surpresa para os pesquisadores do assunto a semelhança, 

próxima a uma cópia, entre as pinturas presentes nas capelas e as gravuras dos missais e 

livros religiosos em circulação na região. Todos os artistas mineiros estavam sujeitos a 
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essa prática, na verdade era o costume da época
159

, ainda não existia a idéia de liberdade 

criadora, ou mesmo de autoria das pinturas na colônia
160

. Geralmente os contratantes 

mostravam aos pintores a imagem
161

 que gostariam de ver retratadas em suas capelas, e 

cabia ao pintor ampliá-la e adaptá-la. Normalmente são retirados alguns personagens e a 

composição é simplificada. Esses modelos que chegavam à colônia por meio dos livros 

religiosos foram de extrema importância para a formação dos pintores mineiros, pois foi 

delas que os retiraram todo o seu vocabulário imagético. A pesquisadora Raquel Pífano 

salienta que ñ® importante ter em mente que a gravura, sobretudo durante os s®culos 16 

e 17, foi o grande responsável pela divulgação de valores e preceitos artísticos (e 

católicos) em todo o continente europeu e nas diversas colôniasò
162

. 

Analisaremos apenas um caso dessas gravuras relacionadas ao pintor João 

Nepomuceno Correia Castro. Trata-se de um painel do interior do santuário Bom Jesus 

de Matozinhos em Congonhas, uma representação da Natividade. Ainda na primeira 

metade do século XVIII , um dos modelos iconográficos da Natividade em circulação na 

Europa é o quadro a óleo do pintor italiano Sebastiano Conca (Imagem 5):  

 

 

 

A historiadora Camila Santiago separou uma série de gravuras européias sobre o 

tema da Natividade que estavam em circulação em Minas Gerais durante os séculos 

XVIII e XIX
163

. Uma delas nos chamou atenção pela aproximação com o painel pintado 

por João Nepomuceno Correia Castro em Congonhas. É uma gravura presente no 
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Imagem 5: Natividade. 

Sebastiano Conca. 
Óleo sobre tela. Primeira metade do século 

XVIII.   
Imagem: SANTIAGO. 2009. p. 265. 
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Missal Romano da Antuérpia editado em 1751 (Imagem 6). A imagem é de excelente 

qualidade, os livros que trazia as melhores gravuras sacras em circulação no período 

eram oriundos desta cidade. Produzido na Antuérpia, esse missal possuía qualidade 

superior ao editados em Portugal e por isso eram mais caros
164

. 

 

 

  

 

                                                 
164. Sobre as referências aos livros que os pintores possuíam, a origem dos exemplares, técnicas de edição e gráficas, consultar: 

SANTIAGO, 2009. 

Imagem 6: Natividade. 

MISSALE ROMANUM. 

Antuerpiae. 1751. 
Imagem: SANTIAGO. 2009. p. 264. 

Imagem 7: Natividade 

João Nepomuceno Correia Castro 
1777 a 1787 
Santuário Bom Jesus de Matozinhos, Congonhas. Foto: SANTIAGO. 2009. p. 264. 
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Quanto ao tema: a gravura representando a Natividade no santuário Bom Jesus 

de Matozinhos (Imagem 7), foi escolhida inserindo-se ñna op«o iconogr§fica ocidental 

de privilegiar a Adoração do Santo menino em detrimento da representação da Virgem 

convalescendo do partoò
165

. Comparando as duas imagens, o modelo europeu e o painel 

de João Nepomuceno Correia Castro, logo se nota a ausência de dois elementos na 

pintura do santuário Bom Jesus de Matozinhos. O artífice suprimiu a mulher que 

carrega um jarro na cabeça ao lado direito, e o cachorrinho aos pés da figura masculina 

em primeiro plano. A mulher foi retirada para aliviar a composição da imagem, 

subtraindo personagens secundários. Ressaltamos que, a estrutura em madeira ao lado 

esquerdo, que fazia a contraposição à mulher, também foi suprimida, deixando a 

imagem mais equilibrada. O cachorrinho deve ter sido retirado por orientação de algum 

religioso ligado à ornamentação do santuário, pois o Concílio de Trento já havia visto 

com maus olhos a presença do asno e o boi na representação da Natividade
166

. 

Outro ponto a se notar são os raios que emanam do menino Jesus na estampa 

européia que não são reproduzidos pelo pintor mineiro, apesar de que no painel, a luz 

parte do menino Jesus para iluminar os diversos personagens. O menino Jesus não foi 

representado com essa luz tão própria da santidade e divindade do personagem, segundo 

a historiadora Camila Santiago citando Louis Réau:  

 

a iconografia da Natividade renovou-se a partir do sonho de Santa Brígida, em 

1370. Um dos elementos destacados pela mística seria a exuberante iluminação 

emanada do menino Jesus, que teria, inclusive, ofuscado uma vela trazida por São 

José167. 

 

Mas a grande ñliberdadeò do pintor Jo«o Nepomuceno em rela«o ao seu modelo 

europeu foi o fundo da pintura. Na gravura europeia há uma construção em último 

plano, arrematado pelo céu ao fundo. O pintor mineiro optou por uma paisagem, com 

muitas plantas e montanhas, além da feliz escolha das cores para o céu, que dá a 

impressão de um belo entardecer em Minas Gerais. Como já dissemos os pintores 

mineiros não possuíam muita liberdade criadora, e nem era essa a sua intenção e nem a 

dos seus contratantes. As pinturas deviam antes de tudo ser didática, devia mostrar o 

caminho da salvação para um público não alfabetizado, deviam ser o suporte imagético 
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para a doutrina e os ensinamentos que os padres tentavam transmitir em seus sermões. 

A ñliberdadeò dos pintores consistia nessas pequenas altera»es, nesses ajustes e muitas 

vezes simplificações dos modelos que tinham em mãos. Modelos esses 

importantíssimos não apenas para o aprendizado desses oficias, mas para todo o ofício 

da pintura do período colonial, sendo reproduzidas por mestres e aprendizes em seus 

trabalhos. 

Devemos voltar mais uma vez no tópico referente ao canteiro de obras e o 

aprendizado prático dos pintores mineiros. Como dissemos não havia instituições 

ligadas ao ensino da pintura em Minas Gerais durante todo o período colonial, e o 

grande aprendizado ocorria nos canteiros de obras, juntos aos mestres e demais pintores 

que atuavam juntos em um mesmo templo. Quanto a João Nepomuceno, destacamos, 

que Manuel da Costa Ataíde trabalhou no santuário quando João Nepomuceno estava 

em seu auge, em 1781, Ataíde recebeu 8/8
a
s de ouro por encarnar

168
 uma imagem de 

cristo e 2/8
a
s e meia de ouro por dourar e pintar 20 med rS (sic)

169
. O canteiro de obras 

era o ensino prático e a oportunidade dos novos artífices/oficiais de atuarem e verem os 

oficiais mais experientes em atuação. Não queremos dizer com isso que João 

Nepomuceno teve participação efetiva no aprendizado de Manuel da Costa Ataíde, mas 

ressaltamos que o último esteve presente no auge do primeiro, trabalhando em obras 

mais simples e menos remuneradas, enquanto o primeiro era tido como o grande pintor 

do santuário Bom Jesus de Matozinhos em Congonhas
170

. 

 Concluímos que o aprendizado em Minas Gerais se dava por uma série de 

fatores próprios do contexto do período colonial. Os pintores mineiros que aprenderam 

o ofício na capitania tiveram a ajuda e a orientação dos mestres portugueses, esses 

amparados na tradição pictórica do reino, trouxeram para a colônia as primeiras técnicas 

de pintura. Juntos aos mestres pintores vieram da metrópole os livros de técnicas e os 

tratados de pintura, além das gravuras de missais, os primeiros eram responsáveis pelo 

conhecimento prático e teórico do oficio da pintura, e as gravuras eram a bases 

imagéticas para as composições das obras de decoração. Tendo os jovens aprendizes da 

colônia o suporte de mestres minimamente experimentados, o auxílio dos tratados de 

pintura e as imagens a serem confeccionadas, restava a eles o aprendizado no canteiro 

de obras, na prática efetiva da decoração, em contato com outros oficiais e trabalhando 
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em campo com os seus mestres. Esses fatores se juntam à capacidade e a história de 

cada indivíduo que atuou no ofício da pintura, cada um do seu jeito e da sua maneira. 

O desenvolvimento do aprendizado de João Nepomuceno se deu de maneira 

rápida, tanto que aos 21 anos já era reconhecido com um pintor importante. Mas pouco 

sabemos dos detalhes sobre o seu aprendizado e dos demais pintores mineiros no 

período colonial, a não ser o caso conturbado que analisamos nesse capítulo, entre João 

Batista de Figueiredo e Manuel Rabelo de Souza. Além de contemporâneos, os dois 

pintores por nome João passaram pelo mesmo processo de aprendizado, assentado sobre 

os mesmos preceitos. Por ora, é o mais próximo que podemos chegar do aprendizado 

formal/artístico recebido por João Nepomuceno Correia Castro no território onde nasceu 

e atuou.  
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Cap. 3 ï Tempos Áureos: Os maiores contratos de João Nepomuceno Correia Castro & 

As mais importantes pinturas do século XVIII e XIX em Minas Gerais. 

  

Como vimos, poucas informações temos sobre a formação recebida pelo pintor 

João Nepomuceno Correia Castro no território colonial. O primeiro documento 

encontrado sobre a atuação do mesmo enquanto oficial de pintura foi quando ele atinge 

os 21 anos, em 1774
171

. Nesse primeiro documento profissional, o contrato de louvado 

para os 4 painéis na Matriz de Nossa do Pilar em Ouro Preto, prediz que o mesmo já 

possuía o status de mestre, ou oficial reconhecido pelos seus contemporâneos. 

No começo do ano de 1777, João Nepomuceno Correia Castro está na cidade de 

Mariana, recebendo por encarnar
172

 uma imagem de Nossa Senhora da Conceição, na 

Catedral da Sé em Mariana (Ficha 1), o mesmo templo onde foi batizado. No mesmo 

ano João Nepomuceno começa a receber as primeiras parcelas
173

 pelos seus trabalhos no 

santuário Bom Jesus de Matozinhos em Congonhas. Esse santuário é único para a 

história da arte colonial, conhecido mundialmente pelas obras do escultor Antônio 

Francisco Lisboa, o Aleijadinho. Para entendermos melhor o significado e a importância 

desse monumento e do pintor João Nepomuceno Correia Castro para as artes coloniais, 

temos que retomar um pouco da história desse santuário. 

O santuário Bom Jesus de Matozinhos foi construído como pagamento a uma 

promessa feita pelo português Feliciano Mendes, que minerava na região de Congonhas. 

Encontrando-se muito enfermo, esse promete erguer uma ermida dedicada ao Bom 

Jesus de Matozinhos, caso se salve. Alcançado a graça pretendida, Feliciano Mendes 

começa a construir esse templo no Alto do Maranhão, morro defronte ao arraial de 

Congonhas do Campo, isso por volta de 1757
174

, quando é colocada a primeira cruz no 

local. Nessa empreitada dedica todos os seus esforços e recursos, inclusive doa todos os 

seus bens para esse objetivo e sai pela região esmolando para esse fim. Dedica o resto 

da sua vida a essa causa, foi o responsável por abrir o primeiro livro de despesas do 

santuário, registrando as finanças e conseguindo as licenças necessárias para os cultos 

no seu templo. Veio a falecer em 1765
175

 longe de Congonhas, no povoado de Antônio 
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Pereira
176

 pedindo esmolas para o santuário. A história oficial nos diz que a aprovação 

eclesiástica foi concedida no dia 21 de junho de 1757, pelo 1º bispo de Mariana, Dom 

Frei Manuel da Cruz
177

. A devoção que começou no século XVIII até os dias de hoje 

leva milhares de fiéis ao santuário Bom Jesus de Matozinhos todos os anos. 

Erguido através de doações dos fiéis, o santuário Bom Jesus de Matozinhos em 

Congonhas foi construído pelas mãos dos grandes artistas e artífices do período. 

Segundo a historiadora Myriam Andrade Ribeiro de Oliveira: ño que de melhor havia 

em Minas no momentoò
178

. São vários os artistas e artífices que trabalharam nessa obra: 

pintores, escultores, entalhadores, carpinteiros, marceneiros, mestres de obras e uma 

infinidade de outros profissionais. Os grandes nomes do período foram contratados para 

a construção do templo, e o local se transformou no maior canteiro de obras de toda a 

região mineradora
179

. Para talhar os altares, Antunes Carvalho e Jerônimo Félix 

Teixeira
180

. Para a pintura de um dos altares laterais, João de Carvalhais
181

; para pintar o 

outro altar lateral e o forro da capela mor (Imagem 15), Bernardo Pires
182

. Inclusive, os 

dois últimos já haviam trabalhado com João Nepomuceno Correia Castro na matriz de 

Nossa Senhora do Pilar em Ouro Preto, documentos que já tratamos. Entre os oficiais 

que já foram reconhecidos pela historiografia e trabalharam em Congonhas, destacamos 

que foram contratados para pintar as imagens dos Passos e as suas respectivas capelas 

Manuel da Costa Ataíde
183

 e Francisco Xavier Carneiro
184

. Na escultura em madeira 

temos o oficial português Francisco Vieira Servas
185

. 

Não bastando todos esses grandes nomes das artes coloniais, é no santuário Bom 

Jesus de Matozinhos em Congonhas que está o mais importante conjunto de obras de 

Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho, artista máximo de todo o período colonial. 

São 64 esculturas em cedro (madeira) que fazem parte dos Passos da Paixão e as 12 

esculturas em pedra sabão dos Profetas
186

, formando um dos principais acervos do 

                                                 
176. Hoje um bairro da cidade de Ouro Preto, em Minas Gerais. 
177. OLIVEIRA. 2002. p. 17 e 18. 
178. OLIVEIRA. 2002. p. 18. 
179. Ressaltamos que o trabalho era feito por etapas, todos esse profissionais não trabalharam ao mesmo tempo dentro do santuário 

Bom Jesus de Matozinhos. AEAM . Livro 1º de despesa do santuário de N. S. Bom Jesus de Matozinhos de Congonhas do 

Campo. Prateleira H, códice 26. 
180. AEAM . Livro 1º de despesa do santuário de N. S. Bom Jesus de Matozinhos de Congonhas do Campo. f. 9. Prateleira H, códice 

26. 
181. O altar dedicado a santo Antônio. AEAM . Livro 1º de despesa do santuário de N. S. Bom Jesus de Matozinhos de Congonhas do 

Campo. f. 9. Prateleira H, códice 26. 
182. O altar de são Francisco. AEAM . Livro 1º de despesa do santuário de N. S. Bom Jesus de Matozinhos de Congonhas do Campo. 

f. 9. Prateleira H, códice 26. 
183. Manuel da Costa Ataíde foi contratado para pintar os conjuntos de estátuas dos Passos do Horto e da Prisão. AEAM . Livro 1º de 

despesa do santuário de N. S. Bom Jesus de Matozinhos de Congonhas do Campo. f. 86. Prateleira H, códice 26. 
184. MARTINS. 1974. v.1. p. 154. 
185. MARTINS. 1974. v. 2. p. 216. Ver cronologia no final: RAMOS. 2002. 
186. Para o estudo das obras de Antônio Francisco Lisboa no santuário Bom Jesus de Matozinhos em Congonhas, ver o já clássico: 

OLIVEIRA. 2002. 74 p. 
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grande artista. E entre todos esses grandes nomes das artes, trabalhou também João 

Nepomuceno Correia Castro
187

, o mais importante pintor desse templo. Ressaltamos 

que o santuário Bom Jesus de Matozinhos é Patrimônio Mundial da Unesco desde 1985 

(Imagem 8). 

 

 

 

As obras de pintura de João Nepomuceno Correia Castro dentro do santuário 

Bom Jesus de Matozinhos em Congonhas são: o forro da nave e os 35 painéis 

distribuídos pelo coro, nave e capela mor do templo
188

. Os painéis são de tamanhos e 

formatos diversos, não seguem um padrão comum e se adaptam aos locais em que estão 

colocados (Imagem 9). Desses 35 painéis, 31 obedecem a uma cronologia bíblica e 4 

estão embasadas na tradição católica
189

. Nas paredes do coro da capela, em cima da 

entrada principal, encontram-se os quatro primeiros painéis, a saber: A Expulsão de 

Adão e Eva do Paraíso e o Pecado Original (Ficha 2), uma única tela que está no alto do 

coro; o Assassinato de Abel (Ficha 3), o Sacrifício de Noé (Ficha 4) e o Aviso do 

nascimento de Isaac a Abraão (Ficha 5) estão nas paredes do coro. Todos os quatro 

painéis desse primeiro grupo têm a sua temática inspiradas no Antigo Testamento. 

 

 

                                                 
187. Todos os lançamentos em nome de João Nepomuceno Correia Castro no santuário Bom Jesus de Matozinhos são: AEAM . Livro 

1º de despesa do santuário de N. S. Bom Jesus de Matozinhos de Congonhas do Campo. f. 12 v., 13, 13 v., 14, 14 v., 15, 16, 18 

v., 20 v., 21 e 22. Prateleira H, códice 26. 
188. Para a falta de imagens e as dificuldades que encontramos para a sua obtenção, consultar a introdução deste trabalho. 
189. Para as referências das passagens bíblicas representadas nos painéis, consultar: FALCÃO. 1962. p. 135 a p. 150.  

Imagem 8: Vista frontal do Santuário Bom Jesus 

de Matozinhos em Congonhas, Minas Gerais. À 

esquerda se encontra uma das capelas que abrigam 

as imagens dos Passos. No adro da igreja estão os 

12 profetas em pedra sabão. Foto do autor. 


